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LEI Nº 12.547, DE 6 DE JUNHO DE 2019, que "concede o título de Cidadão 
Emérito de Porto Alegre ao desembargador federal do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz."

LEI Nº 12.547, DE 6 DE JUNHO DE 2019 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/2919_ce_257262_1.pdf 

DECRETO Nº 20.267, DE 6 DE JUNHO DE 2019, que "permite o uso à empresa 
CB Restaurante Ltda, de próprio municipal localizado na Rua Hilário Ribeiro, nº
287, Moinhos de Vento, nesta capital."

 EXECUTIVO 

Leis

PROCURADORA-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas 
atribuições legais, TORNA PÚBLICO, através dos "links" abaixo:

Decretos

PROCURADORA-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas 
atribuições legais, TORNA PÚBLICO, através dos "links" abaixo:
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DECRETO Nº 20.267, DE 6 DE JUNHO DE 2019. 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/2919_ce_257265_1.pdf 

DECRETO Nº 20.268, DE 6 DE JUNHO DE 2019, que "regulamenta a Lei 
Municipal nº 11.870, de 7 de julho de 2015, que obriga as empresas e as 
concessionárias que fornecem energia elétrica, telefonia fixa, banda larga, 
televisão a cabo ou outro serviço, por meio de rede aérea, a retirar de postes a 
fiação excedente e sem uso que tenham instalado."

DECRETO Nº 20.268, DE 6 DE JUNHO DE 2019. 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/2919_ce_257266_1.pdf 

TORNA SEM EFEITO a Portaria 208, de 13/05/2019, que COLOCOU CARLOS PESTANA NETO, 
268723/07, Procurador Municipal, AP.1.01.PR, da Procuradoria-Geral do Município, à disposição da 
Câmara dos Deputados, com ônus para o destino, no período de 01/06/2019 a 31/12/2019, 
permanecendo na condição de segurado do regime próprio de previdência social, vinculado ao regime 
de repartição simples, ficando o desconto, o recolhimento e o repasse das contribuições 
previdenciárias ao Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 
Porto Alegre sob responsabilidade do órgão cessionário, com base legal no artigo 32, inciso I, da Lei 
Complementar 133, de 31/12/1985, artigo 23, do Decreto 15.559, de 08/05/2007, e artigo 63, inciso II, 
da Lei Complementar 701, de 18/07/2012, através da Portaria 236, de 06/06/2019. (Processo 
15.14.000000122-5)  

EXONERA, a pedido, RICARDO CARLOS BINS NETO, 969282/02, Professor M5, ED103M5, da 
Secretaria Municipal de Educação, a contar de 20/05/2019, com base no artigo 71, da 
Lei Complementar 133, de 31/12/1985, através da Portaria 7040152, de 22/05/2019 (processo 
19.0.000066936-1).

 EXECUTIVO PESSOAL 

Portarias

PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no uso de suas 
atribuições legais,

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso 
de suas atribuições legais,
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EXONERA, a contar de 21/05/2019, THAIS ELIZANGELA DA SILVA CONCEICAO, 160274/04, 
Monitor, SA10806, da Secretaria Municipal de Educação, a fim de tomar posse em outro cargo, com 
base no artigo 71, I, da Lei Complementar 133, de 31/12/1985, através da Portaria 7052113, de 
23/05/2019 (processo 19.0.000067346-6).

AUTORIZA o afastamento da servidora DANIELI ELY MARTINS, 1336584/1, Auditor-Fiscal da 
Receita Municipal, no período de 12/06/2019 a 14/06/2019, para participar do X Seminário Nacional 
de Gestão Fiscal Municipal (SENAM 2019), em São Paulo/SP, sem prejuízo do vencimento e demais 
vantagens, com base no artigo 32, inciso III, da Lei Complementar 133, de 31/12/1985, através da 
Portaria 7180091, de 06/06/2019 (Processo 19.0.000072849-0).

DESIGNA LUCAS GASPERIN, 954540/2, Auditor de Controle Interno, ES140NS, efetivo, do/da 
Secretaria Municipal da Fazenda, para responder pela função gratificada de Chefe de Equipe, 
11150005, do/da Equipe de Escrituração/Divisão de Contabilidade Geral/Contadoria-Geral do 
Município/Secretaria Municipal da Fazenda, 13501013, substituindo ALINE ALVES DA SILVEIRA 
POSSAMAI, 1237136/1, Auditor de Controle Interno, ES140NS, por motivo de férias, de 15/05/2019 a 
29/05/2019, com base na Lei Complementar 133 de 31/12/1985, artigo 69; Decreto 15047 de 
13/01/2006, através da Portaria 7181019 de 06/06/2019 (Processo 18.0.000001012-6).

DEFERE o pedido de redução de carga horária para o 1º semestre letivo de 2019, apresentado pela 
servidora THAIS DE MARCHI, Assistente Administrativo, 1095463, no limite máximo de 10h 
semanais, somente se não houver colisão de horário, com base legal no artigo 90, inciso III, alínea “a”, 
da Lei Complementar nº 133 de 31/12/1985, através da Portaria 026 de 06/06/2019 (processo 
19.0.000010199-3).

RETIFICA a Portaria 7066829, de 24/05/2019, que designou os servidores para a composição da 
Comissão Permanente de Sindicância, para que conste a atribuição de cada um dos seus 
componentes, nos termos do quadro abaixo e com base nos artigos 221 a 224 da Lei Complementar 
nº 133/1985, através da Portaria 7189789, de 06/06/2019 (Processo 18.0.000071626-6).

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso de suas 
atribuições legais,

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
no uso de suas atribuições legais,

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, no uso de suas 
atribuições legais,

NOME MATRÍCULA PARTICIPAÇÃO CONDIÇÃO
CAMILA BELINASO DE OLIVEIRA 1371665 Titular Presidente

JORGE TADEU FEIO FERREIRA JUNIOR 664525 Titular Secretário

LENECIR SALETTE IOCKSCH 1096672 Titular Membro
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SUBDELEGA JOSÉ MANOEL DE SOUZA SANTOS, Assistente Administrativo, matrícula 1151010/1, 
CAROLINA BITTENCOURT LUDMANN TEIXEIRA, Assistente Administrativo, matrícula 520734/4 e 
ROSANE MONTEIRO MOTTA, Assistente Administrativo, matrícula 440209/1, como responsáveis pela 
assinatura dos Termos de Compromisso de Estágio (TCEs) e Termos Aditivos (TAs) emitidos por esta 
Secretaria, a contar de 01/02/2017, através da Portaria 49 de 29/05/2019 (Processo 19.0.000070501-
5).

AUTORIZA GABRIELA BOTTAN, 1474669/01, Enfermeira, a afastar-se de suas funções para 
participar do XIII Sul Encontro de Controle de Infecção, de 24 a 25/07/2019 em Porto Alegre/RS, sem 
ônus para o Município, exceto vencimentos e demais vantagens, com base no artigo 32, inciso II da 
Lei Complementar 133, de 31/12/1985, através da Portaria 472, de 31/05/2019 (processo 
19.0.000071037-0).

AUTORIZA ANA PAULA MENEZES DE OLIVEIRA, 424204/02, Médico Especialista, a afastar-se de 
suas funções para participar do IX Simpósio Internacional de Ginecologia, Obstetrícia e Mastologia da 
PUCRS, de 04/07 a 06/07/2019 em Gramado/RS, sem ônus para o Município, exceto vencimentos e 
demais vantagens, com base no artigo 32, inciso II da Lei Complementar 133, de 31/12/1985, através 
da Portaria 480, de 04/06/2019 (processo 19.0.000071928-8).

AUTORIZA PAULA XAVIER PICON, 581863/02, Médica Especialista, a afastar-se de suas funções 
para participar do 39º Congresso Brasileiro de Pediatria, de 09 a 12/10/2019, em Porto Alegre/RS, 
sem ônus para o Município, exceto vencimentos e demais vantagens, com base no artigo 32, inciso II 
da Lei Complementar 133, de 31/12/1985, através da Portaria 476, de 04/06/2019 (processo 
19.0.000061257-2).

AUTORIZA DAILA ALENA RAENCK DA SILVA, 835344/02, Enfermeira, a afastar-se de suas funções 
para participar do Evento Autoteste do Ministério da Saúde no período de 17 a 18/07/2019, em 
Brasília/ DF, sem ônus para o Município, exceto vencimentos e demais vantagens, com base no artigo 
32, inciso II da Lei Complementar 133, de 31/12/1985, através da Portaria 477, de 04/06/2019 
(processo 19.0.000001022-0).

AUTORIZA GUSTAVO LUIS CARVALHO FERREIRA, 1107488/01, Motorista, a afastar-se de suas 
funções para participar de Reunião com a 13ª CRS e Coordenação de Saúde Mental do Município dia 
16/04/2019, em Pantano Grande/RS, com ônus para o Município, incluindo vencimentos e demais 
vantagens, com base no artigo 32, inciso II da Lei Complementar 133, de 31/12/1985, através da 
Portaria 467, de 29/05/2019 (processo 19.0.000066783-0).

AUTORIZA DIANE MOREIRA DO NASCIMENTO, 1119338/02, Assessora Técnica, a afastar-se de 
suas funções para participar do Encontro de Municípios Pilotos do E-SUS, de 03 a 05/06/2019, em 
Brasília/DF, sem ônus para o Município, exceto vencimentos e demais vantagens, com base no artigo 
32, inciso II da Lei Complementar 133, de 31/12/1985, através da Portaria 471, de 31/05/2019
(processo 19.0.000066612-5).

JOÃO PAULO DE ANDRADE CUNHA 827074 Suplente Membro
EVERTON PARANHOS DE SOUZA 324465 Suplente Membro

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA CULTURA, no uso de suas 
atribuições legais,

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições 
legais,
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AUTORIZA ANABEL FLORES SCHUETZ, 295222/02, Médico Clinico Geral, a afastar-se de suas 
funções para participar do IX Curso Avançado de Reciclagem Clínica, de 22/07 a 26/07/2019, em São 
Paulo/SP, sem ônus para o Município, exceto vencimentos e demais vantagens, com base no artigo 
32, inciso II da Lei Complementar 133, de 31/12/1985, através da Portaria 473, de 31/05/2019 
(processo 19.0.000061376-5).

AUTORIZA FRANCIELE RIGHI TONETO, 1328034/01, Médica Especialista, a afastar-se de suas 
funções para participar II Simpósio de Medina Intensiva, de 06/06 a 07/06, em Porto Alegre/RS, sem 
ônus para o Município, exceto vencimentos e demais vantagens, com base no artigo 32, inciso II da 
Lei Complementar 133, de 31/12/1985, através da Portaria 474, de 31/05/2019 (processo 
19.0.000057834-0).

RETIFICA a Portaria 391 de 07/05/2019 que autoriza KARLA LINDORFER LIVI, 290303/01, 
Enfermeira, a afastar-se de suas funções para participar da Capacitação para Expansão do Programa 
Vida no Trânsito, de 10 a 11/06/2019, em Passo Fundo/RS, sem ônus para o Município, exceto 
vencimentos e demais vantagens, em relação as datas de afastamento que passam a ser de 05/08 a 
06/08/2019 e não como constou, com base no artigo 32, inciso II da Lei Complementar 133, de 
31/12/1985, através da Portaria 478, de 04/06/2019 (processo 19.0.000058054-9).

TORNA SEM EFEITO Portaria 190 de 03/04/2019 que autoriza ROSA MARIS ROSADO, 365145-2, 
PROFESSOR M5, a afastar-se de suas funções para participar 6º Conferência Nacional de Saúde 
Indígena no período de 27/05 a 01/06/2019, em Brasília/DF, sem ônus para o Município, exceto 
vencimentos e demais vantagens, com base no artigo 32, inciso II da Lei Complementar 133, de 
31/12/1985, através da Portaria 475, de 04/06/2019 (processo 19.0.000047668-7).

MODIFICA a Portaria 1635 de 10/10/2018, que modificou a Portaria 1119 de 19/07/2017, que 
designou servidores para constituírem o Comite Consultivo/Deliberativo de Especificações de 
Materiais – CODEM, que terá como atribuições qualificar as especificações de materiais e 
equipamentos, revisando e atualizando as especificações e eliminando os itens obsoletos, avaliar e 
validar novos materiais, minimizar a defasagem tecnológica em relação à dinâmica do mercado, bem 
como reduzir índices de reprovação de materiais no recebimento e de devolução de itens com 
problemas na utilização, alterando a data fim de 23/09/2020 para 31/12/2020 e alterando a 
composição dos servidores, passando a ser conforme relação abaixo, através da Portaria 985 de 
05/06/2019 (processo 18.10.000004558-0).

COORDENADOR DAS RELAÇÕES DE TRABALHO da GPES/DMAE, no 
uso de suas atribuições legais,

COORDENADOR Matrícula
CARLOS CASAGRANDE MAIOCCHI 725678

MEMBROS Matrícula
GUSTAVO HACK DE BARROS FALCÃO 541968
SIMONE KIELING LAFIN 727535
CRISTIANE RIBEIRO GONÇALVES 470240
ANA MARLI GEREVINI 699291
JOÃO PAULO LOPES FERREIRA 727500
RAFAEL MARQUES MACHADO 1396749
JOÃO CARLOS HENN 1286439
RODRIGO DE ASSIS PORTO 1351346
GRAZIELA DA SILVA BRITO 1112678
JAIR CARDOSO OLIVEIRA 1137492
JESSICA RODRIGUES BOGADO 1081853
CLEBER JORGE NUNES SANTOS SILVA 904354
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RELOTA a servidora MERIS DE OLIVEIRA BUENO, matrícula 964661, Agente de Serviços Externos, 
da DC/GARE/C-REGCOM/EQ-VISTO para a DC/GARE/C-RECRED, a contar de 01/06/2019, com 
base no artigo 27, parágrafo 2, da Lei Complementar 133/1985, através da Portaria 989 de 06/06/2019 
(Processo 19.10.000004961-1).

AUTORIZA a servidora PAULA MARCHIORETTO PACHECO GELAIN, 1077708/01, Assistente 
Administrativo a se afastar de suas atividades nos dias 21 e 22/05/2019, sem prejuízo dos seus 
vencimentos e demais vantagens, a fim de participar do Curso "Lei Anticorrupção - A 
Responsabilização de Pessoas Jurídicas por Atos Contra a Administração Pública", promovido pela 
Escola da Advocacia-Geral da União, em Porto Alegre - RS, com base no Artigo 32, inciso III da Lei 
Complementar 133, de 31/12/1985, através da Portaria 67 de 05/06/2019 (Processo 
19.13.000003555-8).

VITOR LEITE DE GARCIA 1260499
ROGÉRIO DOS SANTOS MELO 728163
JOÃO BATISTA GUIMARÃES NUNES 726166
MATURINO RABELLO JUNIOR 702848
THIAGO ALEXANDRE MARQUES THOMAZ 838163
JORGE ANTÔNIO BRINO JUNIOR 1116681
PAULO SOARES LUZ 340460
HERSON VARGAS DA COSTA 1120026
MARCOS JOSÉ ARNOLD MACHADO 390899
ALESSANDRO FERREIRA SIPPEL 710316
LUIZ CARLOS CHAGAS DA COSTA 327181
ANTÔNIO SOARES DE MOURA JUNIOR 1111833
MÁRCIO SANTOS DE OLIVEIRA 1158180
PAULO RICARDO DIAS TABIM 715594
RAFAEL SPIES LOPES 1111914
RICARDO CAPARROS GUIMARÃES 700700
ROMUALDO DE MATOS GOMES 718054
RICARDO RODRIGUES VAZ 560975
ANDRÉ LUIZ PRANGE 710365
MARTA SIRANGELO BAUERMANN 663648
MOEMA FELSKE LEUCK 723700
IARA REGINA SILVEIRA DE SOUZA 700013
TIAGO KOLOGESKI SIMÃO 1277200
LUIZ FELIPE KUSLER POSSANI 1454056
ANDRÉ PETRY 1112643
VANESSA VENTURI 1115278
JOSÉ AUGUSTO LUCENA DOS SANTOS 1095471
CLÁUDIA BAUER VISENTINI 1307363
ADRIANA CECCHIN FAJRELDINES 708929
LUCIANA MONTEIRO MOURA 710006
MÁRCIO SUMINSKY 722665
MARCOS HENRIQUE HAHN CALVETE 556571

COORDENADORA DE DESENVOLVIMENTO do DMAE, no uso de 
suas atribuições legais,

DIRETOR-GERAL DO PREVIMPA, no uso de suas atribuições 
legais,
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EXCLUI VANDA DE LOURDES FLORES DE CASTRO, 136831, do quadro, por falecimento ocorrido 
em 29/08/2018, com base no Art. 24, inciso I, da Lei Complementar 478/2002, através da Portaria 136 
de 30/05/2019 (processo 18.13.000005539-1).

APOSENTA, em conformidade com o que estabelece o artigo 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005, por tempo de contribuição, a contar de 01/05/2019, a servidora CINDI REGINA SANDRI, 
CPF 580.156.800-00, matrícula 261248, Secretaria Municipal de Educação, cargo de Professor, 
classe M4-D, Regime de Repartição Simples, regime jurídico estatutário, 20 horas semanais, com 
proventos mensais integrais composto das seguintes vantagens: Vencimento com referência "D" -
artigo 26, § 1°, com redação alterada pela Lei 6311/88, da Lei 6151/88; Decreto Municipal 
19442/2016; Avanços: 10+1 (55%) - artigos 122, com redação da Lei Complementar 150/87 e 124, 
parágrafo único, todos da Lei Complementar 133/85; Gratificação Adicional (25%) - artigo 125, da Lei 
Complementar 133/85, alterado pela Lei Complementar 768/15; Função Gratificada Incorporada de 
nível 6 - Diretor de Escola - artigos 110, inciso II e 129, § 1°, todos da Lei Complementar 133/85; GDG 
Adicional - artigo 10, da Lei 11.922/15; GDG RCT/RDE - § 2º, artigo 10, da Lei 11.922/15; Regime 
Complementar de Trabalho (180%) - artigos 37, inciso I, alínea "c" e 131, todos da Lei Complementar 
133/85; artigo 41, §§ 2º e 3º, da Lei Complementar 478/02; artigo 32, da Lei 6151/88, alterado pelos 
incisos III, IV e V, do artigo 1º, da Lei 11.922/15, através da Portaria 640 de 27/05/2019 (processo 
19.13.000001579-4). Seu reajuste será efetivado pela paridade. ‘Ato sujeito a modificações, 
pendente de exame pelo Tribunal de Contas do Estado’. (REPUBLICAÇÃO)

Processo 19.0.000071778-1 – DEFERE o pedido de exclusão de meia-falta (código 002) do(s) dia(s) 
26/04/2019, relativo a(ao) servidor(a) LUCAS SILVA BRIZOLA, matrícula 109441.6/05, Conselheiro 
Tutelar, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Esporte, com base na análise das 
informações apresentada.   

DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO DO PREVIMPA, no uso 
de suas atribuições legais,

DIRETOR PREVIDENCIÁRIO DO PREVIMPA, no uso de suas 
atribuições legais,

Despachos

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
ESPORTE, no uso de suas atribuições legais,

DIRETOR PREVIDENCIÁRIO DO PREVIMPA, no uso de suas 
atribuições legais,
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Processo 19.13.000003076-9 – DEFERE, em 04/06/2019, em relação a MARIA HELENA 
GIACOMOLLI, 560914, Técnica em Enfermagem da Secretaria Municipal de Saúde, o pedido de 
averbação de tempo de contribuição computado junto ao Regime Geral da Previdência Social, para 
efeitos de aposentadoria, conforme previsto no artigo 201, parágrafo 9º da Constituição Federal/88, 
acrescentado pela Emenda Constitucional 20/98, observado o disposto no artigo 4º da Emenda 
Constitucional 20/98, e 107, 108, 109 da Lei Complementar 478/02 e Decreto 14330/03, no total de 
921 dias.
Regime Geral de Previdência Social:
Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. – 01/07/2000 a 21/05/2002;
Fundação Universitária de Cardiologia – 16/09/2002 a 05/05/2003.

Processo 19.13.000003162-5 – DEFERE, em 04/06/2019, em relação a ISABEL CRISTINA 
PERCEVAL IRACET FERREIRA, 942045, Assistente Administrativo da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão, o pedido de averbação de tempo de contribuição computado junto ao Regime 
Geral da Previdência Social, para efeitos de aposentadoria, conforme previsto no artigo 201, parágrafo 
9º da Constituição Federal/88, acrescentado pela Emenda Constitucional 20/98, observado o disposto 
no artigo 4º da Emenda Constitucional 20/98, e 107, 108, 109 da Lei Complementar 478/02 e Decreto 
14330/03, no total de 6447 dias.
Regime Geral de Previdência Social:
Habitasul Crédito Imobiliário S A – 01/06/1984 a 09/07/1985;
Expresso Aguia Rapida LTDA – 16/02/1987 a 24/06/1987;
Man Sul Trabalho Temporário LTDA – 11/04/1988 a 13/09/1988;
Sibisa Trading S A Empresa Comercial Exportadora – 14/09/1988 a 03/11/1988;
Banco Bradesco SA – 16/03/1989 a 27/04/1993;
Federação dos Trabalhadores nas Ind Quim e Farm do RS – 01/02/1994 a 31/07/1994;
Stampa – promoções e serviços LTDA – 16/12/1994 a 13/06/1995;
J M Marketing & e Recursos Humanos LTDA – 05/02/1996 a 18/04/1996;
Alpha Recursos Humanos LTDA – 01/08/1996 a 10/09/1996;
Perimetral Sul Consultoria e Participações LTDA – 03/11/1998 a 01/03/2007;
Cardoso & Correa Advogados Associados – 16/04/2007 a 03/02/2009;
Ottamar B Schultz SA – 23/06/1986 a 22/07/1986.

Processo 19.13.000003189-7 – DEFERE, em 04/06/2019, em relação a LEANDRO CAMARGO DE 
SOUZA, 1416634, Professor da Secretaria Municipal de Educação, o pedido de averbação de tempo 
de contribuição computado junto ao Regime Geral da Previdência Social, para efeitos de 
aposentadoria, conforme previsto no artigo 201, parágrafo 9º da Constituição Federal/88, 
acrescentado pela Emenda Constitucional 20/98, observado o disposto no artigo 4º da Emenda 
Constitucional 20/98, e 107, 108, 109 da Lei Complementar 478/02 e Decreto 14330/03, no total de 
5425 dias.
Regime Geral de Previdência Social:
Atento Brasil S/A – 01/12/1999 a 02/01/2001;
Eximia Serviços Temporários LTDA – 01/03/2001 a 30/04/2001;
Instituto Maria Imaculada-medianeira – 02/08/2004 a 14/03/2018.

Processo 19.13.000003204-4 – DEFERE, em 04/06/2019, em relação a TANIA LUCIA SILVA DE 
ASSIS, 897465, Professora da Secretaria Municipal de Educação, o pedido de averbação de tempo 
de contribuição computado junto ao Regime Geral da Previdência Social, para efeitos de 
aposentadoria, conforme previsto no artigo 201, parágrafo 9º da Constituição Federal/88, 
acrescentado pela Emenda Constitucional 20/98, observado o disposto no artigo 4º da Emenda 
Constitucional 20/98, e 107, 108, 109 da Lei Complementar 478/02 e Decreto 14330/03, no total de 
1194 dias.
Regime Geral de Previdência Social:
Secretaria da Educação – 01/11/2000 a 31/12/2001 e 01/02/2002 a 09/03/2004.

Processo 19.13.000003205-2 - DEFERE, em 04/06/2019, em relação a DANIELA FERREIRA 
BOENO, 357306, Médica especialista da Secretaria Municipal de Saúde, o pedido de averbação de 
tempo de contribuição computado junto ao Regime Geral da Previdência Social, para efeitos de 
aposentadoria, conforme previsto no artigo 201, parágrafo 9º da Constituição Federal/88, 
acrescentado pela Emenda Constitucional 20/98, observado o disposto no artigo 4º da Emenda 
Constitucional 20/98, e 107, 108, 109 da Lei Complementar 478/02 e Decreto 14330/03, no total de 
1964 dias, excluída a colidência.
Regime Geral de Previdência Social:
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Município de Canoas – 01/04/2002 a 15/05/2003;
Empregador não informado – 01/12/1997 a 30/11/1999; 01/12/1999 a 31/10/2000 e 01/12/2000 a 
31/03/2002.

Processo 19.13.000003214-1 - DEFERE, em 04/06/2019, em relação a DELMIR DA SILVA, 659669, 
Gari do Departamento Municipal de Limpeza Urbana, o pedido de averbação de tempo de 
contribuição computado junto ao Regime Geral da Previdência Social, para efeitos de aposentadoria, 
conforme previsto no artigo 201, parágrafo 9º da Constituição Federal/88, acrescentado pela Emenda 
Constitucional 20/98, observado o disposto no artigo 4º da Emenda Constitucional 20/98, e 107, 108, 
109 da Lei Complementar 478/02 e Decreto 14330/03, no total de 4392 dias, excluída a colidência.
Regime Geral de Previdência Social:
Município de Palmitinho – 02/04/1979 a 22/07/1987;
Cimpel Industria de Tintas e Solventes LTDA – 01/10/1987 a 27/11/1990;
Inconfidência Locadora de Veículos e Mão-de-obra LTDA – 09/05/1991 a 02/12/1991.

Processo 19.13.000003239-7 - DEFERE, em 04/06/2019, em relação a VICENTE DE PAULA 
CEZARI RODRIGUES, 636062, Operador de máquinas do Departamento Municipal de Limpeza 
Urbana, o pedido de averbação de tempo de contribuição computado junto ao Regime Geral da 
Previdência Social, para efeitos de aposentadoria, conforme previsto no artigo 201, parágrafo 9º da 
Constituição Federal/88, acrescentado pela Emenda Constitucional 20/98, observado o disposto no 
artigo 4º da Emenda Constitucional 20/98, e 107, 108, 109 da Lei Complementar 478/02 e Decreto 
14330/03, no total de 1268 dias, excluída a colidência.
Regime Geral de Previdência Social:
Igel Inst Gerais Eng LTDA – 13/09/1976 a 07/01/1977;
Imatel Inst Manut Elétrica e de Telecomunicações LTDA – 10/01/1977 a 04/03/1977;
Instalações Hidráulicas Pampa LTDA – 01/04/1977 a 23/05/1977;
Santos Albernaz Engenharia LTDA – 24/05/1977 a 19/11/1977;
Silveira e CIA LTDA – 01/03/1979 a 30/04/1979;
João Sasso – 04/05/1979 a 25/09/1979;
Hidro Melco Instalações Hidro Sanitárias Limitada – 11/03/1980 a 25/04/1980;
Instalações Hidráulicas Planalto LTDA – 08/05/1980 a 06/06/1980;
Bojunga Dias SA – 07/07/1980 a 05/08/1980;
Instaladora Hidro Elétrica Hidrael Limitada-ME – 11/08/1980 a 31/10/1980;
Waldemar Forster – 07/11/1980 a 07/01/1981;
Empreiteira Predial LTDA – 21/01/1981 a 29/04/1981;
Edusa S/A Edificações Urbanas – 19/05/1981 a 05/12/1981;
Gus Livonius Engenharia e Construções LTDA – 21/01/1982 a 08/02/1982 e 18/02/1982 a 23/02/1982;
Rocha-empreiteira de Obras e Comércio LTDA – 04/03/1982 a 03/06/1982.

Processo 19.13.000003257-5 – DEFERE, em 04/06/2019, em relação a TATIANA HARTMANN 
SALDANHA, 1163710, Administradora do Departamento Municipal de Água e Esgotos, o pedido de 
averbação de tempo de contribuição computado junto ao Regime Próprio de Previdência Social, para 
efeitos de aposentadoria, conforme previsto no artigo 201, parágrafo 9º, acrescentado pela Emenda 
Constitucional 20/98 e artigo 40, com a redação alterada pela Emenda Constitucional 41/03, ambos da 
Constituição Federal/88, observado o disposto no artigo 4º da Emenda Constitucional 20/98, e 107, 
108, 109 da Lei Complementar 478/02 e Decreto 14.330/03, no total de 484 dias.
Regime Próprio de Previdência Social/Município:
Prefeitura Municipal de Viamão – 01/09/1998 a 31/12/1999.

Processo 19.13.000003262-1 – DEFERE, em 04/06/2019, em relação a MATHEUS WILLIAM 
BECKER, 1472062, Farmacêutico da Secretaria Municipal da Saúde, o pedido de averbação de 
tempo de contribuição computado junto ao Regime Próprio de Previdência Social, para efeitos de 
aposentadoria, conforme previsto no artigo 201, parágrafo 9º, acrescentado pela Emenda 
Constitucional 20/98 e artigo 40, com a redação alterada pela Emenda Constitucional 41/03, ambos da 
Constituição Federal/88, observado o disposto no artigo 4º da Emenda Constitucional 20/98, e 107, 
108, 109 da Lei Complementar 478/02 e Decreto 14.330/03, no total de 518 dias.
Regime Próprio de Previdência Social/Município:
Prefeitura Municipal de Camaquã – 01/02/2012 a 02/07/2013.

Processo 19.13.000003309-1 – DEFERE, em 04/06/2019, em relação a ELAINE MARIA 
ALEXANDRE, 380225, Enfermeira da Secretaria Municipal da Saúde, o pedido de averbação de 
tempo de contribuição computado junto ao Regime Próprio de Previdência Social, para efeitos de 
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aposentadoria, conforme previsto no artigo 201, parágrafo 9º, acrescentado pela Emenda 
Constitucional 20/98 e artigo 40, com a redação alterada pela Emenda Constitucional 41/03, ambos da 
Constituição Federal/88, observado o disposto no artigo 4º da Emenda Constitucional 20/98, e 107, 
108, 109 da Lei Complementar 478/02 e Decreto 14.330/03, no total de 372 dias.
Regime Próprio de Previdência Social/Município:
Prefeitura Municipal de Campo Bom – 20/07/1998 a 25/07/1999. 

Processo 19.13.000003206-0 - INDEFERE, em 04/06/2019, o pedido de averbação de tempo de 
contribuição efetuado por ANALUCIA CHIODI, 205932, Professora da Secretaria Municipal de 
Educação, por falta de documento hábil. 

Processo 19.13.000002985-0 - RATIFICA a convocação do servidor VILSON MANOEL DE 
MENEZES DA SILVA, 744855, Coordenação de Água Centro (GDCE), para prestação de serviços 
extraordinários de agosto de 1983 a novembro de 1988 e de abril de 1989 a abril de 2019, por 
ausência da convocação e autorização prévia no período de agosto de 1983 a junho de 2006 com 
base nas informações constantes no processo 19.13.000002985-0 fica comprovado o atendimento 
dos requisitos necessários à convocação para realização de serviços extraordinários, conforme segue: 
a )que no período de agosto de 1983 a novembro de 1988 e de abril de 1989 a abril de 2019 , realizou 
horas extras, conforme planilhas demonstrativas constantes no referido processo. b) que a 
excepcionalidade, emergência e essencialidade foram caracterizadas pela certidão 086/2019, lavrada 
pela Gerência de Gestão de Pessoas que integra o referido processo.

EDITAL DE ABERTURA 54/2019
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

PROCESSO 19.0.000064276-5

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, por intermédio de sua Secretaria Municipal de Planejamento e 

Termos de Ratificação

DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTOS, no uso de suas atribuições legais,

 DOCUMENTOS OFICIAIS 

Documentos Oficiais

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
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Gestão, torna pública a realização do Processo Seletivo Simplificado para contratação das funções 
temporárias de Auxiliares de Farmácia e Enfermeiros para atuação na Secretaria Municipal da Saúde, 
na Operação Inverno 2019, a fim de atender necessidade temporária de excepcional interesse 
público, observado o prazo máximo de 120 dias, conforme Lei Municipal nº 12.544/2019 e Decreto nº
20.266/2019.

QUADRO DE VAGAS:

Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

JULIANA GARCIA DE CASTRO, Secretária Municipal de Planejamento e Gestão. 

Edital 54/2019 - Edital de abertura na íntegra 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/2919_ce_257286_3.pdf 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

EDITAL 003/2019
PROCESSO DE ESCOLHA DOS

CONSELHEIROS TUTELARES DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE

REABERTURA DE PRAZO PARA INSCRIÇÕES DE CANDIDATOS A UM TERCEIRO
MANDATO DE CONSELHEIRO TUTELAR

PROCESSO 18.0.000080660-5

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE PORTO 
ALEGRE, com a interveniência da SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, 
quanto às inscrições dos habilitantes ao Processo de Escolha para o Conselho Tutelar de Porto 
Alegre, torna público: 
1.     Considerando a promulgação da Lei 13.824/2019 de 09/05/2019 que permite a recondução 

FUNÇÃO
ESCOLARIDADE/ 

REQUISITOS 
MÍNIMOS

LOTAÇÃO TURNO VAGAS

ENFERMEIRO

Habilitação legal para o 
exercício da função, 
registro no Conselho 
Regional de 
Enfermagem/RS, 
certificado de 
regularidade 
profissional, 
comprovação de 
experiência mínima de 
1 ano na função, 
conforme item 6.4 deste 
edital.

Pronto Atendimento 
Cruzeiro do Sul

Manhã (7h às 13h) 1
Tarde (13h às 19h) 1

Pronto Atendimento Bom Jesus
Manhã (7h às 13h) 1
Tarde (13h às 19h) 2
Noite (19h às 7h) 1

Hospital Materno Infantil 
Presidente Vargas

Manhã (7h às 13h) 2
Tarde (13h às 19h) 1
Noite (19h às 7h) 6

Sede SMS
Manhã (8h às 14h) 1
Tarde (12h às 18h) 1

Atenção Primária Tarde/Noite (16h às 22h) 4

AUXILIAR DE 
FARMÁCIA

Ensino médio completo, 
comprovação de 
experiência mínima de 
6 meses na função e 
experiência em sistema 
web, conforme item 6.3 
deste edital.

Pronto Atendimento 
Cruzeiro do Sul

Manhã/Tarde (7h às 13h)
2

Tarde/Noite (16h às 22h)
Pronto Atendimento Bom Jesus Tarde/Noite (16h às 22h) 1
Hospital Materno Infantil 
Presidente Vargas

Manhã/Tarde (7h às 13h) 1

Atenção Primária

Manhã/Tarde (8h às14h)

13
Manhã/Tarde (11h às17h)
Manhã/Tarde (12h às18h)
Tarde/Noite (16h às 22h)

SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS
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ilimitada dos conselheiros tutelares; 
2.     Considerando a Nota Técnica CNPG/GNDH nº 08 de 13/05/2019; 
3.     Considerando o Ofício Circular 207/2019 do CEDICA/RS; 
4.     Considerando que o Edital 001/2019, publicado em 12/03/2019, em seu item 4.1 inciso XI 
estabelecia como requisito não estar se habilitando para um terceiro mandato consecutivo de 
Conselheiro Tutelar, independente da Microrregião; 
5.     Considerando a Resolução do CMDCA nº 083/2019; 
6.     Considerando a possibilidade de que habilitantes a um terceiro mandato não tenham realizado a 
inscrição e/ou a entrega da documentação necessária no período previsto;

Fica aberto o prazo de três dias úteis a contar de 10/06/2019 exclusivamente para a realização das 
inscrições dos habilitantes a um terceiro mandato a realizar-se diretamente no Escritório de 
Eleições dos Conselhos Tutelares das 9h às 12h e das 14h às 17h, no endereço: Av. Cristovão 
Colombo, 167 - Floresta - Porto Alegre, portando os seguintes documentos (original e cópia): 

Observação: Os habilitantes a um terceiro mandato que fizeram a inscrição e entregaram 
documentação, pois aguardavam a tramitação legal que previa a referida alteração, não precisam 
inscrever-se novamente.

REQUISITOS DOCUMENTOS

I. Reconhecida idoneidade moral.

Certidões negativas: 
- Alvará de folha corrida expedida pelos distribuidores criminais 
das Justiças Estadual e Federal.
- Alvará de folha corrida expedida pelos distribuidores civis das 
Justiças Estaduale Federal.
- Atestado de bons antecedentes expedido pela Polícia Civil do 
Rio Grande do Sul e pela PolíciaFederal.

II. Comprovar idade superior a 21 (vinte e um) 
anos.

Cédula ou Carteira de Identidade expedida por autoridade civil, 
profissional ou militar, estando as duas últimas dentro do seu 
prazo de validade; (não será aceito cartão de protocolo ou outro 
documento).

III. Residir no Município de Porto Alegre há, 
no mínimo, 02 (dois) anos.

- Dois comprovantes de residência (Luz, Telefone Fixo, IPTU), 
sendo um atualizado e o outro expedido, no mínimo, com data 
anterior a 02/03/2017.

IV. Ter concluído o Ensino Médio Certificado de Conclusão do Ensino Médio

V. Comprovar trabalho e engajamento social 
na defesa dos direitos humanos e na 
proteção à vida de crianças e adolescentes, 
no zelo pelas garantias constitucionais e pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente definidos no Estatuto da Criança 
e do Adolescente e em convenções 
internacionais, por, no mínimo, 2 (dois)anos.

- Histórico e retrato funcional (documento emitido no sistema 
Ergon ou na Loja do Servidor)

VI. Comprovar participação em cursos, 
seminários ou jornadas de estudos, cujo 
objeto tenha sido o ECA ou políticas públicas 
na área de atendimento à criança e ao 
adolescente, nos 5 (cinco) anos 
imediatamente anteriores à inscrição, 
mediante certificados emitidos por entidade 
técnica, científica ou órgãopúblico.

- Certificados que totalizem, no mínimo, 120 (cento e vinte) horas, 
podendo ser apresentados em módulos de duração de 8 horas. 
Para os cursos à distância, ditos “online”, serão aceitos 
certificados dos cursos passíveis de regulação por parte do 
Ministério da Educação (MEC), declarados equivalentes pelo 
Conselho Nacional de Educação – CNE, em conformidade com a 
Lei 9394/96 Decreto 5154/04, na proporção de até 40% da carga 
horária exigida (até 48 horas).

VII. Estar em pleno gozo de saúde física e 
mental para o exercício da função.

Atestado médico emitido por profissional habilitado no Conselho 
Regional de Medicina, e que contenha a indicação para o 
exercício da função específica de Conselheiro Tutelar.

VIII. Não ter sido penalizado com a perda da 
função de conselheiro tutelar, nos termos da 
Lei Complementar nº 628/2009, nos 5 (cinco) 
anos anteriores à inscrição.

Certidão negativa de perda da função de conselheiro tutelar, nos 
termos da Lei Complementar nº 628/2009, nos 5 (cinco) anos 
anteriores à inscrição, emitida pela Corregedoria dos 
ConselhosTutelares.

IX. Comprovar residência ou exercício de 
atividade na área de abrangência do 
Conselho Tutelar ao qual se habilita, 
conforme a regionalização das microrregiões 
do Conselho Tutelar definida pela Lei 
Municipal 11.061 de 06 de abril de 2011.

Comprovante de residência (conta de luz, contrato de aluguel 
residencial, telefone fixo, IPTU) ou de exercício de atividade na 
área de abrangência do Conselho Tutelar ao qual se habilita. 
Observação: No caso de não ter nenhum dos comprovantes 
acima no seu nome, é necessária uma declaração escrita do 
titular do comprovante de residência, com firma reconhecida em 
cartório, ou com sua presença com documento de identificação, 
para o reconhecimento da assinatura pelo servidor responsável.

Apresentação de 01 (uma) foto tamanho 5 x 7 cm (preto e branco 
ou colorida), para gerar imagem na urna eletrônica.
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Porto Alegre, 07 de junho de 2019. 

ROBERTA GOMES MOTTA, Presidente do CMDCA. 
CARLOS SIEGLE DE SOUZA, Secretário Municipal Adjunto de Relações Institucionais.

TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS
PROCESSO 19.0.000049295-0

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, através da Equipe de Protocolo, informa que os 
documentos abaixo relacionados estão sendo eliminidados de acordo com a Tabela de Temporalidade 
de Documentos em vigor e do Edital de Ciência de Eliminação de Documentos, publicado do DOPA 
em 03/05/2019, sob protocolo 254030.

LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Porto Alegre, 03 de junho de 2019.

PROF. DR. ADRIANO NAVES DE BRITO, Secretário Municipal de Educação.

RESOLUÇÃO 11111-076 DE 21/05/2019
INSTITUI DETERMINAÇÕES PARA O USO DA TELEFONIA CELULAR MÓVEL DA COMPANHIA 

CARRIS PORTO-ALEGRENSE
PROCESSO 19.18.000000197-8 

A DIRETORA-PRESIDENTE DA COMPANHIA CARRIS PORTO-ALEGRENSE, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o Estatuto Social da Empresa,
Considerando a necessidade de regulamentar o uso de telefonia celular móvel, estabelecendo os 
limites de gastos para empregados da Cia. Carris Porto-Alegrense;
Considerando a necessidade de parametrizar e racionalizar a utilização de telefonia celular móvel na 
Cia. Carris e incentivar a economia de gastos com o uso de serviços telefônicos móveis,
Considerando o disposto na Ordem de Serviço 007 de 05 de maio de 2017 da Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica instituído o uso da telefonia celular móvel no âmbito da Cia Carris Porto-Alegrense, que 
se regerá pelas disposições desta Resolução;

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Órgão Executivo
COORDENAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Unidade
ARQUIVO MUNICIPAL

Fundo Secretaria Municipal de Educação Ano 2019 Página 01

Função Subfunção Série Subsérie Data
Quantidade (em 
metros lineares)

Observações

3
4. Gestão do 
Patrimônio

3.4.1 
Gerenciamento  do 
Patrimônio 
Documental

3.4.1.5 Controle 
de Tramitação 
de Documentos

2010 a 2015 7,14

Guias de 
andamento de 
processos e 
documentos de 
protocolo.

COMPANHIA CARRIS PORTO-ALEGRENSE
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Art. 2º - A utilização do telefone celular móvel deverá ser no restrito interesse do serviço público, 
quando não for possível a utilização de telefone fixo, para os seguintes cargos:
 I – Presidente;
 II – Diretor Administrativo e Financeiro;
 III - Diretor Técnico;
 IV – Gerente de Operação;
 V – Gerente de Manutenção;
 VI - Coordenadora de Secretaria;
 VII – Coordenador da Tecnologia da Informação;
 VIII - Coordenador de Segurança Patrimonial;
 IX - Coordenadora da Assessoria de Comunicação;
 X - Coordenadora do SACC;
 XI – Anexo Memória

Art. 3º - Fica estabelecido o limite máximo de gastos mensais com a utilização de telefonia móvel para 
os empregados designados nos termos do art.2º desta Resolução, conforme planilha: 

Art. 4º - A designação de servidores como usuários de telefone celular móvel, adequado nos inc. IV a 
XI do art. 2º desta Resolução, foi condicionada à aprovação de indicação e justificativa pela Diretora 
Presidente da Cia. Carris Porto-Alegrense e deliberada pelo Comitê de Gestão Orçamentária e 
Financeira (CGOF).

Art. 5º - A supervisão do gerenciamento e do acompanhamento do uso da telefonia celular móvel no 
âmbito da Administração Descentralizada do Município fica a cargo da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão (SMPG).

Art. 6º - Conforme processo registrado no SEI Nº 18.18.000000754-7, fica designado, como fiscal do 
contrato, o Gerente Administrativo e, como fiscal do serviço, o coordenador de TI.

Art. 7º - Fica o Coordenador do de TI responsável pelo gerenciamento e o acompanhamento do uso 
da telefonia móvel na Cia. Carris, e que compete:
 I – distribuir os aparelhos celulares solicitados, mediante a assinatura do usuário em Termo de 
Responsabilidade e Cautela, conforme anexo I desta Resolução, no ato de entrega do aparelho ao 
usuário;
 II – manter registro atualizado do número de linhas e aparelhos celulares distribuídos;
 III – comunicar aos usuários de telefonia móvel funcional sobre os valores constantes na tabela que 
consta no art. 3º desta Resolução;
 IV – guardar todos os aparelhos e chips devolvidos pelos usuários;
 V - cobrar a devolução de aparelhos e chips quando o empregado deixar de ser usuário (exoneração, 
troca de cargo, etc.);
 VI – informar, por telefone, e-mail ou outro meio indicado pela operadora contratada, sobre situações 
de perda ou roubo dos parelhos ou chips imediatamente quando ocorrerem os fatos;

Art. 8º - O usuário que ultrapassar a quota financeira mensal estabelecida ressarcirá o valor total da 
diferença à Cia. Carris, através de desconto em folha de pagamento, no mês subsequente ao das 
ligações, conforme autorização concedida através do Termo de Responsabilidade e Cautela nos 
termos previstos no anexo I.

Art. 9º - O não pagamento dos valores devidos resultará na suspensão do direito de utilização do 
serviço de telefonia celular móvel até sua quitação de debito.

Art. 10º - O usuário que não ultrapassar a quota financeira mensal estabelecida, não poderá ter seu 
respectivo saldo utilizado nos meses posteriores.

Art. 11º - Durante as férias ou afastamentos legais, os empregados que são usuários do serviço de 

Agentes Políticos e Servidores Públicos Limite máximo mensal de valores a serem utilizados com 
telefones celulares incluído o plano de dados

Diretora-presidente da CARRIS R$ 200,00

Diretor Administrativo e Financeiro e Diretor 
Técnico da CARRIS

R$ 200,00

Servidores adequados nos inc. IV a XI do art.2º
desta Ordem de Serviço

R$ 80,00
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telefonia celular móvel deverão entregar o aparelho celular ao coordenador do TI, responsável pelo 
gerenciamento do serviço de telefonia móvel.

Art. 12º - Em caso de exoneração, o empregado detentor do aparelho celular funcional deverá 
devolvê-lo imediatamente ao gestor responsável pela telefonia móvel da Cia. Carris, conforme o caso, 
o qual procederá a baixa de sua responsabilidade.

Art. 13º - É vedada a transferência de uso do aparelho celular a terceiros, sendo atribuído ao 
responsável o ônus sobre danos causados por uso inadequado do 

Art. 14º - A presente Resolução vigora a partir desta data.

Art. 15º - Registro através do processo SEI nº 19.18.000000197-8. 

Art. 16º - Revogam-se todas as disposições anteriores.

Porto Alegre, 21 de maio de 2019.

HELEN MACHADO, Diretora-presidente. 

RESOLUÇÃO 07/2019
PROCESSO 18.16.000003272-5

Regulamenta e implementa o procedimento de ressarcimento 
de danos causados ao patrimônio da EPTC por parte de seus 
empregados públicos e demais colaboradores e revoga a 
Resolução nº 04/2014.

O DIRETOR-PRESIDENTE, considerando as disposições constantes na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) que regem as relações de trabalho dos empregados públicos vinculados à Empresa 
Pública de Transporte e Circulação (EPTC); 
Considerando que o funcionário não é obrigado a conduzir veículos que apresentem defeito ou utilizar 
equipamentos que possam comprometer a sua segurança;
Considerando ser dever da Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) propiciar aos seus 
funcionários condições adequadas de trabalho, disponibilizando equipamentos em plenas condições 
de uso;
Considerando a necessidade de regulamentar e implementar o procedimento de ressarcimento de 
danos causados ao patrimônio da Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) por parte de 
seus colaboradores;
RESOLVE:

Capítulo I
Das disposições gerais

Art. 1º Será considerado como patrimônio da Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) 
todo e qualquer bem móvel ou imóvel de propriedade desta ou que se encontre à disposição da 
empresa, ainda que estes não sejam objeto de tombamento patrimonial.

Art. 2º Entende-se como sendo dano todo resultado de ação ou omissão de funcionário da EPTC que 
acarrete, ainda que de forma parcial, em destruição, inutilização ou deterioração de bens ou 
equipamentos considerados como sendo patrimônio da EPTC, ou que estejam a sua disposição.
§1º Classificar-se-á como sendo culposo todo o dano decorrente de conduta negligente, imprudente 
ou imperita de parte do funcionário responsável pelo dano, e doloso; 
§2º Conduta dolosa é aquela decorrente de ação intencional do funcionário na ocorrência dos danos 
ao patrímonio, ou ainda aquela em que o responsável assumiu o risco de sua ocorrência, não se 

EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO
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importando com o provável resultado danoso;
§3º Os danos decorrentes de condutas dolosas deverão ser apurados, obrigatoriamente, por meio de 
Processo Administrativo Disciplinar (PAD), não se excluíndo demais responsabilizações em outras 
searas do Direito.

Capítulo II
Do Expediente Administrativo

Art. 3° Constatada a ocorrência de danos ao patrimônio da EPTC, torna-se obrigatória à instauração 
de expediente administrativo, no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), para a apuração e análise 
das circunstâncias que ocasionaram o evento lesivo, bem como para a avaliação da conduta do 
funcionário responsável pelo prejuízo.
Parágrafo único. Com relação à autuação, fica estabelecido que o expediente será classificado no 
sistema SEI como: “PATRIMÔNIO – SINDICÂNCIA: Apuração de Danos Materiais”, nível de acesso 
RESTRITO e nas Especificações: informar o número da Viatura (VTR nº xxx), no caso de veículos ou 
Patrimônio nº xxx, em relação aos demais bens que compõem o patrimônio da EPTC”.

Art. 4º Caberá à Comissão de Análise e Apuração de Danos ao Patrimônio (Comissão PVD) realizar 
as avaliações previstas no caput do artigo 3º desta Resolução, bem como promover todas as 
instruções necessárias no processo a fim de buscar, de forma mais precisa possível, a elucidação dos 
fatos e indicação dos responsáveis.

Art. 5º. Tratando-se de dano em veículo, o expediente administrativo eletrônico deve ser instaurado e 
instruído pela Coordenação de Serviços (Equipe de Manutenção Veicular), sendo obrigatória a juntada 
de cópia dos seguintes documentos:
I – Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) do bem danificado; 
II – Boletim de Ocorrência;
III – Diário de Bordo do veículo danificado;
IV - Fotografias, gravações, que apresentem os danos decorrentes do acidente;
V - Orçamento realizado pela empresa contratada pela EPTC para manutenção da frota de veículos 
de sua propriedade;
VI – Carteiora Nacional de Habilitação (CNH) do funcionário que estava conduzindo o veículo;
VII - Contrato de Trabalho do funcionário que estava conduzindo o veículo, e 
VIII – Oitiva do funcionário por parte de sua chefia imediata.

Art. 6º Tratando-se de danos cometidos em bens ou equipamentos diversos dos que mencionados no 
art. 5º desta Resolução, a instrução inicial do expediente eletrônico fica delegada à chefia imediata do 
funcionário, a qual encaminhará os documentos à Comissão PVD por meio expediente SEI, juntando 
o Contrato de Trabalho do funcionário.

Art. 7º O funcionário responsável pela condução do veículo envolvido em acidente poderá apresentar, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data do acidente, manifestação preliminar a sua defesa, 
sendo facultado ao empregado juntar os documentos comprobatórios que entender pertinentes, tais 
como fotografias, indicação de testemunhas, etc.

Capítulo III
Da Comissão

Art. 8º Todos os expedientes administrativos relativos a danos ao patrimônio serão apreciados pela 
Comissão PVD, cujas atividades realizar-se-ão na sede administrativa da EPTC, a qual será composta 
por 4 (quatro) membros, indicados da seguinte forma:
a) 2 (dois) membros titulares indicados pela EPTC, com indicação dos respectivos suplentes;
b) 1 (um) membro titular indicado pelo Sindicato dos Empregados em Empresas de Assessoramento, 
Perícias, Informações e Pesquisas e de Fundações Estaduais do Rio Grande do Sul (SEMAPI), com 
indicação do respectivo suplente, sendo que ambos devem ser empregados efetivos e em exercício 
juntamente a EPTC;
c) 1 (um) membro titular indicado pelo Sindicato dos Agentes de Trânsito de Porto Alegre (SINTRAN), 
com indicação do respectivo suplente, sendo que ambos devem ser funcionários efetivos e em 
exercício juntamente a EPTC.
§1º A investidura como membro da Comissão Permanente de Análise e Apuração de Danos ao 
Patrimônio (PVD) se dará através de ato de designação por parte do Diretor-Presidente da EPTC, 
tendo referida investidura validade indeterminada; 
§2º Na eventual saída definitiva de um membro ou de um suplente, seja por iniciativa própria, por 
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decisão da categoria responsável por sua indicação ou por perda dos requisitos necessários ao 
exercício de atividades juntamente a Comissão PVD, a vaga será preenchida pela mesma categoria 
que promoveu a indicação anterior no prazo máximo de 5 (cinco) dias.
§3º No caso de inobservância do prazo assinalado no § 2º deste artigo, o suplente automaticamente 
assume a vaga como titular, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias para indicação de novo suplente por 
parte da respectiva categoria.
§4º Nas férias e nas ausências do titular, as sessões serão acompanhadas pelos suplentes sub-
rogando-se nas prerrogativas do titular, não cabendo impugnação de suas decisões pelo titular.
§5º Nos impedimentos eventuais de quaisquer dos membros, para os quais seja imprescindível sua 
presença, compete ao Secretário da Comissão PVD comunicar ao suplente, em prazo de, no mínimo, 
48 (quarenta e oito) horas anteriores à sessão de julgamento, para fins de possibilitar o 
comparecimento deste, sendo que, descumprido o prazo, a sessão é cancelada e, nesse caso, o 
Secretário comunicará aos demais membros.

Capítulo IV
Dos Impedimentos e da Suspeição dos Membros da Comissão

Art. 9° Estará impedido de exercer as suas funções como membro da Comissão PVD aquele:
I – que requerer a abertura de Processo de Verificação de Danos; 
II – que for parte do Processo de Verificação de Danos;
III – que for testemunha dos fatos constantes do Processo de Verificação de Danos;
IV – quando nele estiver respondendo e/ou postulando, como advogado do requerido, o seu cônjuge 
ou qualquer parente seu, consangüíneo ou afim, em linha reta; ou na linha colateral até o terceiro 
grau.

Art. 10. Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do membro da Comissão PVD, quando:
I - amigo íntimo ou inimigo capital do requerente ou do requerido;
II - o requerente ou o requerido for credor ou devedor de membro da Comissão PVD, de seu cônjuge 
ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral até o terceiro grau;
III - interessado no resultado da apuração, seja este favorável ou desfavorável às partes envolvidas.

Art. 11 Enquadrando-se o membro da Comissão PVD em alguma das hipóteses previstas nos arts. 9º
e 10 desta Resolução, este deverá, imediatamente, declarar-se impedido ou suspeito para análise do 
caso, devendo ser substituído por seu suplente exclusivamente em relação ao expediente 
administrativo em questão.

Art. 12 Aplicam-se subsidiariamente aos impedimentos e às suspeições dos membros da Comissão 
PVD, no que couberem, as normas constantes do Código de Processo Civil.

Capítulo V
Das Atribuições do Presidente da Comissão

Art. 13. São atribuições do Presidente da Comissão PVD:
I - requisitar, extraordinariamente, o comparecimento dos membros da Comissão PVD;
II - determinar a instauração de processo administrativo disciplinar em face de membro da Comissão 
PVD que se enquadrar em alguma das hipóteses previstas pelos arts, 9º e 10 desta Resolução e não 
se declarar impedido ou suspeito para a análise do caso;
III - responder pela Comissão PVD sempre que houver questionamentos oriundos de Membros da 
Diretoria da EPTC, dos Ministérios Públicos Estadual, Federal e do Trabalho, do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Sul ou de qualquer outro órgão ou entidade responsável por atividades 
de controle externo, bem como atender pedidosde informações que tenham como origem a Gerência 
Jurídicada EPTC.

Capítulo VI
Do Secretário

Art. 14. Será designado pela EPTC, para exercer a função de Secretário da Comissão PVD, tendo 
este por função prestar assessoramento aos membros da Comissão bem como:
a) distribuir os processos aos membros da Comissão PVD;
b) organizar a pauta das sessões, com o envio desta, através de e-mail, aos membros da Comissão 
PVD, bem como procedendo com a convocação das testemunhas indicadas pelos funcionários cujos 
processos encontrem-se em pauta;
c) comunicar aos funcionários que tenham processos sob análise da Comissão PVD, com 
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antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, a data em que se dará a sessão de análise do referido 
expediente administrativo;
d) despachar, de ordem do Presidente da Comissão PVD, os expedientes nos quais se entender pela 
necessidade de realização de diligências complementares;
e) receber os pedidos de oitiva de testemunha, encaminhando os mesmos para análise acerca de sua 
pertinência por parte da Comissão PVD;
f) certificar e proceder com a juntada de documentos apresentados durante as sessões;
g) arquivar e organizar, em local a ser designado pela EPTC, os expedientes administrativos que se 
encontrarem sob a responsabilidade da Comissão PVD;
h) elaborar e digitar as atas das sessões, de forma individualizada para cada expediente, e com o 
recolhimento das assinaturas dos representantes da Comissão PVD e dos demais funcionários 
presentes;
i) notificar o funcionário acerca da decisão da Comissão PVD;
j) notificar terceiros acerca da possibilidade de apresentação de manifestação escrita nas hipóteses de 
evento danoso que envolva particular.
Parágrafo único. Na hipótese de ausência do Secretário, o Presidente da Comissão PVD designará, 
dentre os membros presentes na sessão, àquele que assumirá a responsabilidade pela elaboração e 
digitação da ata de sessão, bem como pela realização dos demais atos de responsabilidade de 
Secretário durante a realização das sessões, registrando-se tal situação em ata.

Capítulo VII
Do Procedimento de Instrução

Art. 15 Após a autuação do expediente administrativo eletrônico e encaminhamento deste à Comissão 
PVD, compete ao Secretário promover o registro e proceder com a distribuição deste a um dos 
membros da Comissão, que será designado como sendo Relator, observada a seguinte ordem:
a) Representante da EPTC;
b) Representante do SEMAPI;
c) Representante do SINTRAN;
Parágrafo Único. Não é permitida alteração da ordem de distribuição dos expedientes administrativos 
eletrônicos.

Art. 16. Ao Relator compete proceder com a análise prévia dos expedientes administrativos 
eletrônicos sob a sua responsabilidade, sobretudo verificando a regularidade da instrução deste e a 
existência de hipóteses de impedimento ou suspeição de membros da Comissão PVD em relação aos 
fatos e partes constantes do referido expediente administrativo eletrônico.
Parágrafo Único. Nos casos em que o Relator considerar-se em situação de impedimento ou de 
suspeição, deverá este registrar referida situação no corpo do expediente, com a correspondente 
remessa deste ao seu respectivo suplente, devendo o Secretário proceder com as devidas 
adequações nos registros da Comissão PVD.

Art. 17 Constatada a ocorrência de instrução precária ou deficiente do processo de verificação de 
danos, compete ao Relator indicar, por meio de despacho e encaminhar ao setor responsável, as 
diligências que entender como sendo necessárias para a adequada instrução e análise do referido 
expediente, competindo ao setor responsável pelo atendimento à solicitação da Comissão PVD 
prestar as informações solicitadas em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis, devendo ser utillizada 
a função de “RETORNO PROGRAMADO”, quando o processo for enviado ao setor responsável, a fim 
de cumprir o prazo estipulado de retorno das informações.
§1º Nos casos de evento danoso que envolva terceiros e caso o Relator entenda como sendo 
necessário para correta análise dos fatos, é obrigatória a ciência do particular para que este, caso 
tenha interesse, apresente manifestação escrita no prazo de 10 (dez) dias a contar da data em que se 
der a efetivação da diligência, conforme informação a ser certificada pelo Secretário da Comissão 
PVD.
§2º Para os fins previstos no § 1º deste artigo, ter-se-ão como sendo válidas, desde que devidamente 
certificadas, quaisquer formas de cientificação de terceiros, tais como contato telefônico, comprovante 
de encaminhamento de e-mail, comprovante de postagem de telegrama e/ou carta registrada, dentre 
outros meios de comunicações legalmente admitidas como sendo válidas.

Art. 18. Finda a instrução do expediente administrativo eletrônico o Relator determinará ao Secretário 
a inclusão deste na pauta da sessão subsequente, com a convocação, com antecedência mínima de 3 
(três) dias úteis, dos funcionários que forem parte do referido expediente administrativo para, caso 
queiram, comparecer na sessão para apresentação de manifestação escrita/oral ou para produção de 
provas relativas aos fatos sob análise da Comissão PVD, dando ciência da convocação à chefia 
imediata do funcionário convocado.
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§1º A ausência dos funcionários à sessão na qual será analisado expediente administrativo de seu 
interesse, desde que regularmente convocados, implicará na preclusão de seu direito de 
manifestação, devendo a Comissão PVD proceder com o encerramento da instrução e a conseqüente 
análise do expediente administrativo eletrônico no estado em que o mesmo se encontrar.
§2º É facultado ao funcionário convocado para comparecer a sessão da PVD o acompanhamento por 
advogado regularmente constituído para tal finalidade.

Capítulo VIII
Das Sessões da Comissão PVD

Art. 19. As sessões da Comissão PVD ocorrerão quinzenalmente.

Art. 20. Durante as sessões da Comissão PVD, serão ouvidos, para cada expediente constante da 
pauta, todos os funcionários regularmente convocados que se encontrarem presentes à sessão, bem 
como eventuais testemunhas dos fatos em análise, devendo o Secretário fazer constar em ata os 
informes trazidos nos depoimentos.
§1º Durante as sessões da Comissão PVD, facultar-se-á aos funcionários presentes, de forma 
individual e observada a ordem da pauta da sessão, a apresentação de manifestação escrita ou oral 
acerca dos fatos constantes do respectivo expediente administrativo, sendo esta reduzida a termo, 
bem como apresentar testemunhas, até o limite de 3 (três) testemunhas, ou apresentar outros 
documentos que auxiliem na análise da Comissão PVD, tais como fotografias, filmagens e outros 
meios probatórios legalmente admitidos.
§2º É facultado ao interessado previamente requerer que a Comissão PVD proceda com a 
convocação de testemunhas, sempre observado o limite estabelecido no § 1º deste artigo, devendo o 
pedido de convocação ser apresentado à Comissão PVD em prazo não inferior a 5 (cinco) dias úteis 
da data de realização da sessão.

Art. 21. As sessões da Comissão PVD deverão orientar-se, sempre que possível, pelos critérios da 
oralidade, simplicidade, informalidade e celeridade, tendo por objetivo o adequado esclarecimento dos 
fatos que se encontram sob sua análise, com a conseqüente apuração de responsabilidade por tais 
fatos.
Parágrafo Único. Durante o decurso da sessão e em havendo interesse, faculta-se ao Relator e, após, 
aos demais integrantes da Comissão PVD, formular os questionamentos que entender pertinentes ao 
esclarecimento dos fatos ora analisados, sendo, após, oportunizado ao funcionário convocado ou ao 
seu advogado, apresentar questionamentos adicionais.

Art. 22. Encerrada a sessão da Comissão PVD, os expedientes administrativos eletrônicos, 
devidamente instruídos com os depoimentos reduzidos à termo e demais documentação apresentada 
em sessão, serão devolvidos ao Relator correspondente, que deverá encaminhar o mesmo à 
Gerência Jurídica para análise, quanto aos seus aspectos formais, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

Art. 23. Após a análise da GEJUR acerca dos aspectos formais, o expediente será devolvido ao 
Relator, que emitirá parecer, devidamente fundamentado, acerca da responsabilização quanto aos 
fatos em análise, sob pena de nulidade, devendo o mesmo ser objeto de deliberação, em sessão, por 
parte dos demais membros da Comissão PVD, competindo a estes acolher o parecer apresentado 
pelo Relator ou apresentar pareceres divergentes, devidamente fundamentados, sob pena de 
nulidade, sendo que em ambos os casos estes serão objeto de votação por parte da Comissão.
Parágrafo Único. Nos casos em que, após a votação por parte da Comissão, reste caracterizada 
ocorrência de empate no que se refere à responsabilização do funcionário da EPTC perante a 
Comissão, compete a Diretoria Colegiada da EPTC decidir pela imputação de responsabilidade ao 
funcionário ou pelo arquivamento do expediente.

Capítulo IX
Da Homologação do Parecer

Art. 24 O parecer aprovado pela Comissão PVD será encaminhado à Diretoria Administrativo-
Financeira, para apreciação e homologação.
§1º Nos casos em que o parecer homologado pela Diretoria Administrativo-Financeira se mostrar 
favorável à responsabilização do funcionário em relação aos danos causados ao patrimônio da EPTC, 
compete à Diretoria Administrativo-Financeira proceder com a remessa do expediente à Comissão 
PVD, que deverá adotar as providências necessárias à comunicação do funcionário responsabilizado. 
§2º Nos casos em que o parecer apresentado pela Comissão PVD não reconhecer a responsabilidade 
do funcionário em relação aos danos causados ao patrimônio da EPTC, compete à Diretoria 

Órgão de divulgação do Município - Ano XXIV - Edição 6015 - Sexta-feira, 7 de junho de 2019

Página 19 de 38http://www.portoalegre.rs.gov.br/dopa



Administrativo-Financeira acolher o parecer, determinando o arquivamento do expediente 
administrativo ou, caso tenha entendimento divergente, determinar, acompanhado de manifestação 
devidamente fundamentada, a responsabilização do funcionário pelos fatos narrados no respectivo 
expediente administrativo eletrônico.

Art. 25. Compete a Comissão PVD cientificar os funcionários acerca do resultado da análise realizada, 
observadas as seguintes disposições:
I - Nos casos em que apurada a responsabilidade do funcionário da EPTC, a Comissão PVD deverá 
proceder com o encaminhamento do expediente administrativo à Coordenação Financeira, para 
atualização de valores, e, após o retorno desta, com a posterior notificação do funcionário acerca de 
sua responsabilização pelo ressarcimento em relação aos danos causados ao patrimônio da EPTC.
II - Nos casos em que homologado parecer que não reconhecerá a responsabilidade do funcionário 
em relação aos danos causados ao patrimônio da EPTC, deverá este ser cientificado acerca do 
arquivamento do respectivo expediente administrativo eletrônico previamente ao arquivamento do 
expediente.

Capítulo X
Do Recurso Hierárquico

Art. 26. Depois de notificado acerca do resultado da análise e apuração por parte da Comissão PVD, é 
facultada a apresentação, no prazo de 10 (dez) dias contados da notificação, de recurso por parte do 
funcionário responsabilizado por dar causa a dano ao patrimônio da EPTC, encaminhando este ao 
Diretor-Presidente da EPTC, que proferirá decisão monocrática ou encaminhará o mesmo para 
apreciação por parte da Diretoria Colegiada da EPTC, sendo que a decisão proferida em grau 
recursal, desde que devidamente motivada, será definitiva na esfera administrativa.
Parágrafo Único. Proferida decisão em grau recursal, compete ao Diretor-Presidente ou a Diretoria 
Colegiada da EPTC proceder com a remessa do expediente administrativo eletrônico à Comissão 
PVD, para que esta dê ciência do resultado ao recorrente bem como proceda com o cumprimento ao 
que fora determinado em grau recursal, na forma prevista pela presente Resolução.

Capítulo XI
Do Procedimento de Ressarcimento

Art. 27 Com a homologação de parecer reconhecendo a responsabilidade de funcionário da EPTC 
pelos fatos que ocasionaram danos ao patrimônio da EPTC e inexistindo possibilidade de 
apresentação de recurso ou nos casos em que estes restaram desacolhidos, compete à Comissão 
PVD proceder com a remessa do expediente administrativo à Coordenação Financeira, para 
atualização de valores e, após, com a notificação do funcionário em relação aos procedimentos que 
deve adotar para fins de ressarcimento dos danos causados ao patrimônio da EPTC.

Art. 28 Devidamente notificado, o responsável pelo ressarcimento, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis contados da data em que certificada sua notificação, deverá comparecer junto a Coordenação de 
Administração de Pessoal para proceder com a autorização de desconto em folha de pagamento dos 
valores devidos, podendo este se dar de forma parcelada, observado o limite da margem de 
consignação disponível.
Parágrafo Único. É facultado ao responsável pelo ressarcimento proceder com o pagamento dos 
valores devidos em parcela única, mediante boleto bancário a ser emitido pela Equipe de Tesouraria 
da EPTC.

Art. 29 O não comparecimento do responsável pelo ressarcimento juntamente a Coordenação de 
Administração de Pessoal após devidamente notificado para tanto caracteriza falta grave, passível de 
apuração mediante instauração de Processo Administrativo-Disciplinar (PAD).

Art. 30 Efetuado o ressarcimento em parcela única ou depois de encerrado o prazo de parcelamento 
concedido, contanto que tenha se dado o integral pagamento deste, compete à Comissão PVD 
proceder com o arquivamento do processo.

Capítulo XII
Das Disposições Finais

Art. 31. As disposições da presente resolução, no que se refere à obrigatoriedade de ressarcimento, 
são aplicáveis aos casos em que funcionário desta EPTC, enquanto no exercício de suas funções, 
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ocasionar, por ação ou omissão, danos a terceiros, contanto que estes tenham sido objeto de 
ressarcimento por parte da EPTC e após análise acerca de sua responsabilidade por parte da 
Comissão PVD, competindo ao Diretor Administrativo-Financeiro proceder com a remessa do 
expediente administrativo para análise de referida Comissão.

Art. 32. A recusa do funcionário em conduzir veículo com defeito ou utilizar-se de equipamento que 
possa comprometer sua segurança, desde que objeto de devida fundamentação, não configura ato de 
insubordinação.

§1º Caso comprovada a insuficiência ou inexistência de fundamentos aptos a justificar a recusa do 
funcionário em conduzir veículo ou utilizar-se dos equipamentos a ele disponibilizados, deverão ser 
adotados os procedimentos administrativo-disciplinares cabíveis e compatíveis com a falta praticada.

§2º Caso comprovado que a saída de veículo e/ou o uso de equipamentos com defeito se dê em 
razão de determinação superior e desde que este tenha sido formalmente comunicado acerca da 
existência de problemas, poderá restar configurada a sua responsabilidade pessoal do superior pelos 
eventuais danos que venham a ocorrer.

Art. 33 Situações excepcionais poderão, a critério da Comissão PVD, ser objeto de encaminhamento a 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes ou à Equipe de Segurança do Trabalho, possibilitando 
que estas apresentem recomendações no sentido de evitar a recorrência dos fatos levados ao seu 
conhecimento.

Art. 34 É vedado às chefias, nos casos de convocação formal da Comissão PVD, obstarem a 
presença de seus funcionários nas referidas sessões, ainda que na condição de testemunhas, sob 
pena de responsabilização funcional.

Art. 35 Nas hipóteses em que houver a responsabilização da EPTC, na esfera judicial, bem como nos 
casos em que for julgado improcedente o pedido de ressarcimento formulado pela EPTC em desfavor 
do particular, a Gerência Jurídica remeterá o expediente para avaliação por parte Comissão PVD.

Art. 36 Nas hipóteses de evento danoso que envolva particular, constatada a ausência de 
responsabilidade por parte do empregado público e demais colaboradores da EPTC, compete à 
Comissão PVD proceder com a remessa do expediente administrativo correspondente à Gerência 
Jurídica, que procederá com a cobrança dos valores relativos aos prejuízos suportados por parte da 
EPTC.

Art. 37 Constatada, a qualquer tempo, a ocorrência de ação ou omissão, dolosa ou culposa, por parte 
dos membros da Comissão PVD, poderão estes, na forma legal, ser pessoalmente responsabilizados 
pelos prejuízos causados ao erário.

Art. 38 Será facultado a EPTC, ouvida a Comissão PVD, promover as alterações, a qualquer tempo, 
que se mostrarem necessárias para fins de qualificar os procedimentos propostos.

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 40 Fica revogada a Resolução nº 4/2014.

Porto Alegre, 14 de maio de 2019.

FABIO BERWANGER JULIANO, Diretor-Presidente da EPTC. 

 EDITAIS 
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EXTRATO DE ATA

O MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE, através da Superintendência de Licitações e Contratos da 
Secretaria Municipal da Fazenda, torna públicos os preços registrados e avisa que a íntegra do extrato 
de ata para o Sistema de Registro de Preços abaixo pode ser obtida na Internet, através do endereço 
www.portoalegre.rs.gov.br/smf.

(PE 18/2019) – PROCESSO 19.0.000007833-9
- ALIMENTAÇÃO: Leite, Derivados e Creme Vegetal 

(PE 94/2018) – PROCESSO 001.000685.17.8
GUARDA MUNICIPAL 

JOSÉ OTÁVIO FERREIRA FERRAZ, Superintendente SLC/SMF.

RESULTADO DE JULGAMENTO

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Superintendência de licitações e Contratos da 
Secretaria Municipal da Fazenda, informa o resultado de julgamento da licitação abaixo:

PREGÃO ELETRÔNICO 54/2019 - PROCESSO 19.0.000036087-5, para REGISTRO DE PREÇOS 
DE SAIBRO.
TERRAPLANAGEM GELINGER LTDA. – LOTE 1.

Porto Alegre, 30 de maio de 2019.

JOSÉ OTÁVIO FERREIRA FERRAZ, Superintendente SLC/SMF.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO: 18.0.000051428-0 (001.003116.16.6)
CONTRATANTE: Secretaria Municipal da Fazenda.
CONTRATADA: TRANSPORTES OTALIRO LTDA EPP - CNPJ: 93.530.772/0001-16
OBJETO: Serviço de transportes com motorista, por preço mensal, ficando a contratada, por força do 
presente, obrigada a colocar à disposição do contratante, diariamente, o veículo, cujas características 
estão contidas na cláusula segunda (Caminhão Pequeno Cabine Dupla com Baú), com motorista 
legalmente habilitado (habilitação compatível com o tipo de veículo contratado), para os serviços de 
transporte de pessoas e/ou cargas.
OBJETO DO TERMO ADITIVO: Fica prorrogado, o prazo do Termo Aditivo ao Contrato n.º 2401, a 
contar de 15 de junho de 2019 até 14 de junho de 2020.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico de Serviços n.º 55/2016.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:1301.2541.339039990.400.1.
BASE LEGAL: Artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

Editais

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
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ROGÉRIO ALVES RIOS, Secretário Adjunto da Fazenda. 

ABERTURA DE PREGÃO

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Superintendência de Licitações e Contratos da 
Secretaria Municipal da Fazenda, torna pública a abertura das licitações abaixo, que ocorrerão no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

PREGÃO ELETRÔNICO 82/2018 - PROCESSO 18.0.000051882-0 – Contratação de Serviços de 
entrega de medicamentos por Auxiliares de Farmácia para atuar no Município de Porto Alegre, 
conforme especificado em Edital. 
ABERTURA: será às 10 horas do dia 26 de junho de 2019.
PREGÃO ELETRÔNICO 105/2019 - PROCESSO 19.0.000050277-7 – Registro de Preços de Material 
de Construção, para atender aos órgãos da Administração Pública Municipal de Porto Alegre, 
conforme especificado em Edital. 
ABERTURA: será às 10h do dia 24 de junho de 2019.
PREGÃO ELETRÔNICO 111/2019 - PROCESSO 19.0.000053938-7– Registro de Preços para 
Serviços de coleta, o transporte/acondicionamento, tratamento e a destinação final dos produtos e/ou 
subprodutos originados do processo de reciclagem de lâmpadas fluorescentes, mistas, vapores de 
mercúrio, vapores de sódio e vapores metálicos, para atender aos órgãos da Administração Pública 
Municipal de Porto Alegre, conforme especificado em Edital.
ABERTURA: será às 10 h do dia 24 de junho de 2019.

JOSÉ OTÁVIO FERREIRA FERRAZ, Superintendente SLC/SMF.

EXTRATO DE ATA
PREGÃO ELETRÔNICO 424/2018

PROCESSO 18.0.000119559-6

O MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE, através da Superintendência de Licitações e Contratos da 
Secretaria Municipal da Fazenda, torna público os preços registrados e avisa que a íntegra dos 
extratos de atas para o Sistema de Registro de Preços abaixo pode ser obtida na Internet, através do 
endereço www.portoalegre.rs.gov.br/smf.
- FERRAGENS E FERRAMENTAS (PE 424/2018)

JOSÉ OTÁVIO FERREIRA FERRAZ, Superintendente SLC/SMF.

 NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo 
de Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, notificar a 
Proteport Serviços Ltda, CNPJ nº 01.774.403/0001-50, no processo SEI 18.0.000039976-7, para que, 
no prazo de 10 (dez) dias, apresente as suas razões finais, conforme exposto no artigo 43, da Lei 
Complementar nº 790/2016.

Porto Alegre, 05 de junho de 2019.

TIAGO BETAT MACHADO, Presidente da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da PGM.

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PROCESSO 001.034115.13.7 - 18.0.000029520.1

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico – SMDE.
OBJETO: Serviço de Transportes com Motorista.
OBJETO DO TERMO ADITIVO: Fica alterado o valor contratado pelo município decorrente do 
Contrato n.º 2236, no percentual de 2,5%, a ser aplicado a partir de 01 de maio de 2018, consoante 
negociação entre as partes e homologada por meio da Resolução n.º 043/2018 do CGOF, alterando o 
respectivo valor, conforme tabela abaixo:
MODALIDADE: Pregão Eletrônico de Serviço 320/2013.
BASE LEGAL: Artigo 65 II, "d" da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

Porto Alegre, 03 de Junho de 2019.

LEONARDO MARANHÃO BUSATTO, Secretário Municipal de Transparência e Controladoria, em 
exercício. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PROCESSO 001.010836.14.4 - 18.0.000029520.1

CONTRATANTE: Secretaria Municipal da Cultura – SMC.
OBJETO: Serviço de Transportes com Motorista.
OBJETO DO TERMO ADITIVO: Fica alterado o valor contratado pelo município decorrente do 
Contrato n.º 2263, no percentual de 2,5%, a ser aplicado a partir de 01 de maio de 2018, consoante 
negociação entre as partes e homologada por meio da Resolução n.º 043/2018 do CGOF, alterando o 
respectivo valor, conforme tabela abaixo:
MODALIDADE: Pregão Eletrônico de Serviço 83/2014.
BASE LEGAL: Artigo 65 II, "d" da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Porto Alegre, 03 de Junho de 2019.

LEONARDO MARANHÃO BUSATTO, Secretário Municipal de Transparência e Controladoria, em 
exercício.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PROCESSO 001.013536.14.1 - 18.0.000029520.1

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico – SMDE.
OBJETO: Serviço de Transportes com Motorista.
OBJETO DO TERMO ADITIVO: Fica alterado o valor contratado pelo município decorrente do 
Contrato n.º 2303, no percentual de 2,5%, a ser aplicado a partir de 01 de maio de 2018, consoante 
negociação entre as partes e homologada por meio da Resolução n.º 043/2018 do CGOF, alterando o 
respectivo valor, conforme tabela abaixo:
MODALIDADE: Pregão Eletrônico de Serviço 126/2014.

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPARÊNCIA E 
CONTROLADORIA

EMPRESAS CONTRATADAS CONTRATOS VALOR VIGÊNCIA CONTRATANTE

TRANSJULIO TRANSPORTES E TURISMO LTDA ME 2236 R$ 3.637,24 MAIO/2018 SMDE

EMPRESAS CONTRATADAS CONTRATOS VALOR VIGÊNCIA CONTRATANTE

TRANSPORTES SAGEBIN LTDA 2263 R$ 4.370,74 MAIO/2018 SMC
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BASE LEGAL: Artigo 65 II, "d" da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Porto Alegre, 03 de Junho de 2019.

LEONARDO MARANHÃO BUSATTO, Secretário Municipal de Transparência e Controladoria, em 
exercício.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PROCESSO 001.007037.15.5 - 18.0.000029520.1

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana – SMIM.
OBJETO: Serviço de Transportes com Motorista.
OBJETO DO TERMO ADITIVO: Fica alterado o valor contratado pelo município decorrente do 
Contrato n.º 2344, no percentual de 2,5%, a ser aplicado a partir de 01 de maio de 2018, consoante 
negociação entre as partes e homologada por meio da Resolução n.º 043/2018 do CGOF, alterando o 
respectivo valor, conforme a tabela abaixo:
MODALIDADE: Pregão Eletrônico de Serviço 54/2015.
BASE LEGAL: Artigo 65 II, "d" da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Porto Alegre, 03 de Junho de 2019.

LEONARDO MARANHÃO BUSATTO, Secretário Municipal de Transparência e Controladoria, em 
exercício.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PROCESSOS 001.009288/15-5 - 18.0.000029520.1

CONTRATANTE: Município de Porto Alegre, por meio das Secretarias (SMAMS e SMSURB).
OBJETO: Serviço de Transportes com Motorista.
OBJETO DO TERMO ADITIVO: Fica alterado o valor contratado pelo município decorrente dos 
Contratos n.º 2339; 2340 e 2341, no percentual de 2,5%, a ser aplicado a partir de 01 de maio de 
2018, consoante negociação entre as partes e homologada por meio da Resolução n.º 043/2018 do 
CGOF, alterando os respectivos valores, conforme tabela abaixo:
MODALIDADE: Pregão Eletrônico de Serviço 58/2015.
BASE LEGAL: Artigo 65 II, "d" da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

Porto Alegre, 04 de Junho de 2019.

LEONARDO MARANHÃO BUSATTO, Secretário Municipal de Transparência e Controladoria, em 
exercício.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PROCESSOS 001.009302/15-8 - 18.0.000029520.1

CONTRATANTE: Município de Porto Alegre, por meio das Secretarias (SMDE e SMED).
OBJETO: Serviço de Transportes com Motorista.
OBJETO DO TERMO ADITIVO: Fica alterado o valor contratado pelo município decorrente dos 

EMPRESAS CONTRATADAS CONTRATOS VALOR VIGÊNCIA CONTRATANTE

TRINTA E TRÊS TRANSPORTES 2303 R$ 3.764,72 MAIO/2018 SMDE

EMPRESAS CONTRATADAS CONTRATOS VALOR VIGÊNCIA CONTRATANTE

SOS LOCAÇÕES LTDA-ME 2344 R$ 9.049,12 MAIO/2018 SMIM

EMPRESAS CONTRATADAS CONTRATOS VALOR VIGÊNCIA CONTRATANTE

TRANSPORTES TALIA LTDA ME 2339 R$ 3.719,03 MAIO/2018 SMSURB
BANDEIRA TRANSPORTES LTDA ME 2340 R$ 3.751,93 MAIO/2018 SMAMS
TRANSPORTES IRMÃOS FEIJÓ LTDA ME 2341 R$ 3.356,28 MAIO/2018 SMSURB
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Contratos n.º 2343 e 2353, no percentual de 2,5%, a ser aplicado a partir de 01 de maio de 
2018, consoante negociação entre as partes e homologada por meio da Resolução n.º 043/2018 do 
CGOF, alterando os respectivos valores, conforme tabela abaixo:
MODALIDADE: Pregão Eletrônico de Serviço 72/2015.
BASE LEGAL: Artigo 65 II, "d" da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Porto Alegre, 04 de Junho de 2019.

LEONARDO MARANHÃO BUSATTO, Secretário Municipal de Transparência e Controladoria, em 
exercício.

EXTRATO DE CONTRATO EMERGENCIAL

CONTRATANTE: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Relações 
Institucionais.
CONTRATADA: ORBIS SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA LTDA.
PROCESSO: 19.0.000043718-5.
OBJETO: Contratação emergencial de empresa para prestação de serviços de limpeza e 
conservação, com fornecimento de equipamentos e supervisor visando atender a Secretaria Municipal 
de Relações Institucionais – SMRI.
MODALIDADE: DL nº 60/2019
DATA DA ASSINATURA: 03 de junho de 2019
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses, a contar da ordem de início.
VALOR: R$ 178.480,26 (cento e setenta e oito mil, quatrocentos e oitenta reais e vinte e seis 
centavos).
DOTAÇÃO: 8000.8001.04.0122.0178.4227.2649.339037
BASE LEGAL: art. 24, inciso IV, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

Porto Alegre, 05 de junho de 2019.

GUSTAVO BOHRER PAIM, Secretário Municipal de Relações Institucionais.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS (SMRI) torna público o extrato da 
justificativa de dispensa de chamamento público em conformidade com o Art. 32 da Lei 13.019/2014. 
A SMRI dispensa a realização do chamamento público com fundamento no inciso VI do Art. 30 da Lei 
13.019/2014, no processo 17.0.000037597-7, visando à formalização de Termo de Fomento com a 
entidade CENTRO DE REABILITAÇÃO DE PORTO ALEGRE - CEREPAL, para o desenvolvimento do 
projeto Demandas para Execução e Manutenção da Qualidade dos Serviços Especializados ao 
Paralisado Cerebral em Meio Aberto. Cabe ressaltar que a entidade CENTRO DE REABILITAÇÃO DE 
PORTO ALEGRE - CEREPAL Porto Alegre está inscrita junto ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDCA), e que eventuais impugnações devem ser apresentadas dentro 
do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da publicação em Diário Oficial, as quais deverão ser 
endereçadas a esta Secretaria através do Protocolo Geral do SMRI (Rua Uruguai, 155/11º andar –
Centro Histórico de Porto Alegre), no horário de 09h às 18h, conforme previsto no Marco Regulatório, 
Lei 13.019 de 31 de julho de 2014 e suas alterações posteriores.

Porto Alegre, 05 de junho de 2019.

EMPRESAS CONTRATADAS CONTRATOS VALOR VIGÊNCIA CONTRATANTE
SILVEIRA & FRAGA LTDA 2343 R$ 4.025,45 MAIO/2018 SMDE
SOS LOCAÇÕES LTDA ME 2353 R$ 4.997,81 MAIO/2018 SMED

SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS
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GUSTAVO BOHRER PAIM, Secretário Municipal de Relações Institucionais.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO 19.0.000043568-9
CONTRATANTE: Município de Porto Alegre
CONTRATADA: TRANSMAPA TRANSPORTES LTDA ME
CNPJ: 05.835.010/0001-60
OBJETO: Termo aditivo para alteração do Contrato nº 2399, de 17/06/2016, referente ao Pregão 
Eletrônico nº 54/2016, para prorrogação do prazo de locação por 12 (doze) meses, a contar de 
20/06/2019 até 19/06/2020.
BASE LEGAL: artigo 1º do Decreto nº 17.713/2012 e Artigo 61 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Porto Alegre, 06 de junho de 2019. 

GUSTAVO BOHRER PAIM, Secretário Municipal de Relações Institucionais

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PROCESSO 19.0.000044938-8

CONTRATANTE: Município de Porto Alegre
CONTRATADA: LOCADORA DE VEÍCULOS FEMELY LTDA ME
CNPJ: 13.945.526/0001-96
OBJETO: Termo aditivo para alteração do Contrato nº 62000, livro 973-D, folhas 216, para 
prorrogação por mais 4 (quatro) meses, a contar de 01/07/2019 até 30/10/2019, referente a serviço de 
transportes com motorista.
VALOR: R$ 3.179,65 (três mil cento e setenta e nove reais e sessenta e cinco centavos).
BASE LEGAL: artigo 1º do Decreto nº 17.713/2012 e Artigo 61 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

GUSTAVO BOHRER PAIM, Secretário Municipal de Relações Institucionais.

EXTRATO DE DECISÃO FINAL

A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, em atendimento ao disposto 
no art. 86, §2.º, da Lei Complementar n.º 790/16, ultimada a instrução administrativa do processo, 
torna pública a seguinte decisão final:
PROCESSO: 18.0.000112532-6
AUTUADO: MIZERSKI ART CLUB – BAR E FESTAS EIRELI – ME
CNPJ: 05.834.553/0001-63
DECISÃO: com relação ao Auto de Infração 226339, pelos termos expostos, deliberou a Comissão, 
em votação unânime, considerando que o art. 29 da Lei Complementar Municipal n.º 12/75 determina 
que a infração ao disposto naquele artigo acarretará a aplicação da pena de multa e o fechamento do 
estabelecimento, pela aplicação à infratora das penalidades de MULTA de 166,2934 UFMs e de 
FECHAMENTO DO ESTABELECIMENTO, com embasamento legal no art. 29 da Lei Complementar 
Municipal n.º 12/75, por descumprimento ao disposto no artigo 30, § 1.º, c/c 29, ambos da mesmaLei.

Porto Alegre, 30 de maio de 2019.

JOSÉ EDUARDO MACEDO CIDADE, Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico.

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
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EXTRATO DE DECISÃO FINAL

A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, em atendimento ao disposto 
no art. 86, §2.º, da Lei Complementar n.º 790/16, ultimada a instrução administrativa do processo, 
torna pública a seguinte decisão final:
PROCESSO: 18.0.000112120-7
AUTUADO: PAULO LEONARDO DE MELLO
CNPJ/CPF: 850.440.320-34
DECISÃO: com relação ao Auto de Infração 192536, considerando que o autuado não possuía 
autorização para exercer atividades no local da autuação, pela aplicação das penalidades de MULTA 
de 50 UFMs, com embasamento legal no art. 44, II, da Lei Municipal n.º 10.605/08, por 
descumprimento ao disposto no art. 45, I, do mesmo diploma legal. 

Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

JOSÉ EDUARDO MACEDO CIDADE, Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico. 

EXTRATO DE DECISÃO FINAL

A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, em atendimento ao disposto 
no art. 86, §2.º, da Lei Complementar n.º 790/16, ultimada a instrução administrativa do processo, 
torna pública a seguinte decisão final:
PROCESSO 18.0.000096289-5
AUTUADO: ROBERT ESTEVAN BENITES CAVALHEIRO
CPF/MF/CNPJ: 857.506.000-34.
DECISÃO: com relação ao Auto de Infração 189563,  MULTA de 50 UFMs, com embasamento legal 
no art. 44, II, da Lei Municipal n.º 10.605/08, por descumprimento ao disposto no art. 45, I da mesma 
Lei.

Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

JOSÉ EDUARDO MACEDO CIDADE, Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico.

EXTRATO DE DECISÃO FINAL

A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, em atendimento ao disposto 
no art. 86, §2.º, da Lei Complementar n.º 790/16, ultimada a instrução administrativa do processo, 
torna pública a seguinte decisão final:
PROCESSO 17.0.000002050-8 
AUTUADO: CRISTIANE PEREIRA MELO
CPF/MF/CNPJ: 12.124.927/0001-12
DECISÃO: com relação ao Auto de Infração 191871, pela sua ANULAÇÃO por vício insanável, com o 
consequente ARQUIVAMENTO do processo administrativo, eis que não houve a completa 
qualificação do recebedor do auto, não sendo possível verificar se estaria atendido o teor do art.67, 
inciso X, da LC 790/2016. 

Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

JOSÉ EDUARDO MACEDO CIDADE, Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico. 

EXTRATO DE DECISÃO FINAL

A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, em atendimento ao disposto 
no art. 86, §2.º, da Lei Complementar n.º 790/16, ultimada a instrução administrativa do processo, 
torna pública a seguinte decisão final:
PROCESSO 16.0.000071417-1 
AUTUADO: WILTON RENE SARAIVA ANDRADE
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CPF/MF/CNPJ: 11.701.009/0001-46
DECISÃO: com relação ao Auto de Infração 191519, pela sua ANULAÇÃO por vício insanável, com o 
consequente ARQUIVAMENTO do processo administrativo, eis que não houve a completa 
qualificação do recebedor do auto, não sendo possível verificar se estaria atendido o teor do art.67, 
inciso X, da LC 790/2016. 

Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

JOSÉ EDUARDO MACEDO CIDADE, Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico.

EXTRATO DE DECISÃO FINAL

A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, em atendimento ao disposto 
no art. 86, §2.º, da Lei Complementar n.º 790/16, ultimada a instrução administrativa do processo, 
torna pública a seguinte decisão final:
PROCESSO 17.0.000003748-6  
AUTUADO: MILTON J DA COSTA -ME
CPF/MF/CNPJ: 92.525.062/0001-35
DECISÃO: com relação ao Auto de Infração 186917, pela sua ANULAÇÃO por vício insanável, com o 
consequente ARQUIVAMENTO do processo administrativo, eis que não houve a completa 
qualificação do recebedor do auto, não sendo possível verificar se estaria atendido o teor do art.67, 
inciso X, da LC 790/2016. 

Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

JOSÉ EDUARDO MACEDO CIDADE, Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico.

EXTRATO DE DECISÃO FINAL

A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, em atendimento ao disposto 
no art. 86, §2.º, da Lei Complementar n.º 790/16, ultimada a instrução administrativa do processo, 
torna pública a seguinte decisão final:
PROCESSO 17.0.000002020-0   
AUTUADO: SORVETERIA TROPPO BUONO EIRELI EPP
CPF/MF/CNPJ: 04.467.483/0001-90
DECISÃO: com relação ao Auto de Infração 192036, pela sua ANULAÇÃO por vício insanável, com o 
consequente ARQUIVAMENTO do processo administrativo, eis que não houve a completa 
qualificação do recebedor do auto, não sendo possível verificar se estaria atendido o teor do art.67, 
inciso X, da LC 790/2016.

Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

JOSÉ EDUARDO MACEDO CIDADE, Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico.

EXTRATO DE DECISÃO FINAL

A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, em atendimento ao disposto 
no art. 86, §2.º, da Lei Complementar n.º 790/16, ultimada a instrução administrativa do processo, 
torna pública a seguinte decisão final:
PROCESSO 17.0.000002024-9.
AUTUADO: ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL LTDA.
CPF/MF/CNPJ: 06.637.104/0001-98.
DECISÃO: com relação ao Auto de Infração 192037, pela sua ANULAÇÃO por vício insanável, com o 
consequente ARQUIVAMENTO do processo administrativo, eis que não houve a completa 
qualificação do recebedor do auto, não sendo possível verificar se estaria atendido o teor do art.67, 
inciso X, da LC 790/2016.

Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

JOSÉ EDUARDO MACEDO CIDADE, Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico.
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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 01/2019
PROCESSO 19.0.000036250-9

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Parcerias Estratégicas – SMPE disponibiliza aos interessados a ATA DA AUDIÊNCIA PUBLICA Nº
01/2019, realizada em 27 de março de 2019, relativa à contratação de PARCERIA PÚBLICO-
PRIVADA (PPP), sob a modalidade de CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, para a prestação dos 
serviços de IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO, RECUPERAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, 
MELHORAMENTO, EFICIENTIZAÇÃO, EXPANSÃO, OPERAÇÃO E A MANUTENÇÃO DA REDE 
MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. A ATA está 
disponível na URL: http:/www2.portoalegre.rs.gov.br/ppp/default.php?p_secao=1454.

THIAGO BARROS RIBEIRO, Secretario Municipal de Parcerias Estratégicas  

EXTRATO DE INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
PROCESSO 18.0.000025618-4

INDENIZANTE: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Saúde.
INDENIZADA: Espólio de Vilma Schuanch Justo, pela inventariante Clair Justo Maciel.
OBJETO: Valores locatícios do período de Janeiro a Março de 2019, do imóvel situado na Av. Ceres, 
nº 323 e fundos do nº 504 da Rua Albion, Vila São José, Porto Alegre.
VALOR: R$ 13.800,00 (treze mil e oitocentos reais).
BASE LEGAL: Artigo 884 do Código Civil Brasileiro.

Porto Alegre, 31 de maio de 2019.

PABLO DE LANNOY STÜRMER, Secretário Municipal de Saúde.

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
PREGÃO ELETRÔNICO 133/2019
PROCESSO 19.10.000001944-5

OBJETO: Aquisição de Aerador Submersível, com instalação
A GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS comunica que a empresa FLUXOR INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA.- ME, tempestivamente, ingressou com recurso 
administrativo contra o julgamento que declarou vencedora a empresa HIDROHARD TECNOLOGIA 
EM TRANSFERÊNCIA DE FLUÍDOS LTDA.- EPP.
Desta forma, as empresas participantes poderão apresentar contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias 
úteis, de acordo com o art. 10.1 do edital, sendo que o acesso aos referidos documentos deve ser 
através do site www.portaldecompraspublicas.com.br.

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARCERIAS ESTRATÉGICAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS

Órgão de divulgação do Município - Ano XXIV - Edição 6015 - Sexta-feira, 7 de junho de 2019

Página 30 de 38http://www.portoalegre.rs.gov.br/dopa



Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

JOÃO PAULO LOPES FERREIRA, Coordenador de Julgamento e Contratos. 

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO 199/2019
PROCESSO 19.10.000003774-5

O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS torna público o resultado do julgamento 
das propostas da licitação em epígrafe:
OBJETO: Contratação de serviços especializados em tratamento de dependência química para 
servidores ativos do Departamento, usuários de substâncias psicoativas, bem como doenças afetivas 
e cognitivas.
ITEM 01 - DESERTO
A íntegra da ata encontra-se no site www.portaldecompraspublicas.com.br

Porto Alegre, 07 de junho de 2019.

JOÃO PAULO LOPES FERREIRA, Coordenador de Julgamento e Contratos.

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO 184/2019
PROCESSO 19.10.000002560-7

O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS torna público o resultado do julgamento 
das propostas da licitação em epígrafe:
OBJETO: Aquisição de Material de escritório, informática e gráfico.
ITEM 01
EMPRESA: ANDERSON HENRIQUE DA SILVA MARCONDES 01903865174-ME
VALOR TOTAL DO ITEM: R$ 2.000,00
ITEM 02
EMPRESA: R.S.M. DE SOUZA LEÃO-ME
VALOR TOTAL DO ITEM: R$ 3.960,00
ITEM 03
EMPRESA: CARLA CRISTINA MAYER - ME
VALOR TOTAL DO ITEM: R$ 3.580,00
ITENS 04, 05
EMPRESA: LUNES 3 COMÉRCIO DE MÁQUINAS E SUPRIMENTO GRÁFICO LTDA.-EPP
VALOR TOTAL DOS ITENS: R$ 1.857,10
A íntegra da ata encontra-se no site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/

Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

JOÃO PAULO LOPES FERREIRA, Coordenador de Julgamento e Contratos.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 51/2019

PROCESSO: 18.17.000001221-7
CONTRATANTE: Departamento Municipal de Limpeza Urbana.

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA
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CONTRATADA: TR MASCHMANN TRANSPORTES LTDA.
OBJETO: Serviço de transportes com motorista, por preço mensal, ficando a contratada, por força do 
presente, obrigada a colocar à disposição do contratante, diariamente, o caminhão, cujas 
características estão contidas na cláusula segunda (placa IWU4024), com motorista legalmente 
habilitado (habilitação compatível com o tipo de equipamento contratado), para carregamento de 
resíduos públicos e cargas diversas.
PRORROGAÇÃO: Do Contrato 11/2018, referente à locação de caminhão de placa IWU4024, pelo 
período de 12 (doze) meses, que será de 04/06/2019 a 03/06/2020.
ALTERAÇÃO: Da razão social da contratada com a transformação de empresa; retirando-se da 
sociedade o sócio ADAIR SILVEIRA DA COSTA, com a admissão no quadro societário da sócia 
JAQUELINE AGUIAR MASCHMANN e do sócio GUSTAVO AGUIAR MASCHMANN, e alterando o 
endereço da sede para Avenida São Paulo, 1041, bairro São Geraldo, em Porto Alegre/RS, passando 
a denominar-se, a partir do dia 13 de maio de 2019, TR MASCHMANN TRANSPORTES LTDA.
VALOR: Pela prestação do serviço, o contratante pagará à contratada, mensalmente, em moeda 
corrente nacional, o valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais).
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA anualmente, o valor estimado de R$ 108.000,00 (cento e 
oito mil reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 5001-2217-339039781400-400.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 125/2017.
EMBASAMENTO LEGAL: Art. 57 e 65 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

RENE JOSÉ MACHADO DE SOUZA, Diretor-Geral.

NOTIFICAÇÃO
MULTIÁGIL LIMPEZA PORTARIA E SERVIÇOS ASSOCIADOS LTDA

PROCESSO 17.15.000000384-6

A FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA, através do presente, NOTIFICA a Multiágil 
Limpeza Portaria e Serviços Associados Ltda, para no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento desta, apresentar a documentação abaixo, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no Contrato 51/2012 (Enfermagem):
1 - Folhas-Ponto contemplando todo o mês de dezembro de 2016;
2 – Contracheques de dezembro/16 e do 13º salário de 2016;
3 – Comprovantes de pagamento de salários de dezembro/16 e do 13º salário de 2016;
4 – Comprovantes de Vale-Alimentação de dezembro/16;
5 – Comprovantes de Vale-Transporte de dezembro/16;
6 – GFIP de dezembro/16 e do 13º salário de 2016, com protocolo de envio;
7 – GPS quitadas de dezembro/16 e do 13º salário de 2016;
8 – GRF (FGTS) quitada de dezembro/16 e do 13º salário de 2016;
9 – CNDs Federal, Estadual, Municipal, Trabalhista e FGTS,
10 – Declarações de Idoneidade, Menores e Doação Eleitoral.

Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

VERA REGINA PONZIO HECKER, Presidente da FASC.

NOTIFICAÇÃO
MULTIÁGIL LIMPEZA PORTARIA E SERVIÇOS ASSOCIADOS LTDA

PROCESSO 17.15.000000809-0

A FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA, através do presente, NOTIFICA a Multiágil 
Limpeza Portaria e Serviços Associados Ltda, para no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
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recebimento desta, apresentar a documentação abaixo, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no Contrato 51/2012 (Enfermagem):
1 - Folhas-Ponto contemplando de 1º a 19 de janeiro de 2017;
2 – Contracheques de 1º a 19/01/17;
3 – Comprovantes de pagamento de salários de 1º a 19/01/17;
4 – Comprovantes de Vale-Alimentação de janeiro/17;
5 – Comprovantes de Vale-Transporte de janeiro/17;
6 – GFIP de janeiro/17, com protocolo de envio;
7 – GPS quitadas de janeiro/17;
8 – Rescisões dos funcionários ou declarar que permaneceram após o fim do contrato em 19/01/2017;
9 – GRF (FGTS) quitada de janeiro/17;
10 – CNDs Federal, Estadual, Municipal, Trabalhista e FGTS,  
11 – Declarações de Idoneidade, Menores e Doação Eleitoral.

Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

VERA REGINA PONZIO HECKER, Presidente da FASC.

EDITAL DE CREDENCIAMENTO
DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DA ÁREA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROCESSO 19.15.000000168-2

A FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA DE PORTO ALEGRE – FASC torna público 
o CREDENCIAMENTO, com fundamento no art. 30, VI, da Lei nº 13019/2014, das Organizações da 
Sociedade Civil, que atuam na área da Assistência Social, e tem experiência no atendimento à 
população em situação de rua, para a celebração de parceria, com dispensa de chamamento público, 
para a prestação do Serviço de Albergue Noturno.
OBJETO: Credenciamento
DOCUMENTAÇÃO: Plano de Trabalho, o Projeto Político Pedagógico do Serviço de Albergue, a 
Proposta de Alimentação Saudável e o Cardápio, e a Documentação Técnica, Jurídica e Fiscal, 
conforme previsto no Projeto Técnico, em anexo.
FORMA E LUGAR: Envelope lacrado entregue na Av. Ipiranga, nº 310, Porto Alegre, na Coordenação 
de Gestão de Convênios - CGCONV, 3º andar, no horário das 10h às 12h e das 14h às 16h.
PRAZO: De 10/06/2018 a 13/06/2019.

Porto Alegre, 07 de junho de 2019.

VERA REGINA PONZIO HECKER, Presidente da FASC.

Anexo - Projeto Técnico do Serviço de Albergue Noturno 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/2919_ce_257281_1.pdf 

PREGÃO ELETRÔNICO 043/2019
PROCESSO 19.18.000000294-0

OBJETO: Aquisição parcelada de lâmpadas Philips – ME/EPP.
A COMPANHIA CARRIS torna público que, no dia 19/06/2019, procederá a abertura do certame 
supramencionado, com os respectivos horários:
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 8h45min 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 9h 
INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: às 14h 
O edital e demais informações encontram-se à disposição dos interessados na Rua Albion, 385 ou 

COMPANHIA CARRIS PORTO-ALEGRENSE
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pelos sítios: http://www.carris.com.br e www.portaldecompraspublicas.com.br.

Porto Alegre, 03 de junho de 2019.

HELEN MACHADO, Diretora-Presidente

EXTRATO DE ADITAMENTO CONTRATUAL 164N/2014

PROCESSO: 17.18.000000349-0.
MODALIDADE: Concorrência Pública nº 001/2014.
CONTRATANTE: Companhia Carris Porto-Alegrense.
CONTRATADO: Ipiranga Produtos de Petróleo S/A.
OBJETO: Fornecimento parcelado de óleo diesel e arla 32 com entrega de equipamentos, 
manutenção e prestação de serviços.
VALOR DO LITRO DO ÓLEO DIESEL S-10 ADITADO/ATUALIZADO: R$ 3,3268 a partir de 
04/05/2019.

Porto Alegre, 27 de maio de 2019.

HELEN MACHADO, Diretora Presidente.

DISPENSA DE LICITAÇÃO 009/2019

PROCESSO: 19.18.000000296-6.
OBJETO: Prestação de serviço de manutenção do motor elétrico marca WEG 40 CV 220/380V 
3555RPM BE 11022.
A COMPANHIA CARRIS PORTO-ALEGRENSE torna pública a realização de procedimento em 
epígrafe com base no art. 29, XV da Lei n. 13.303/16 com vistas à prestação de serviço de 
manutenção do motor elétrico marca WEG 40 CV 220/380V 3555RPM BE 11022.

Porto Alegre, 03 de junho de 2019.

HELEN MACHADO, Diretora Presidente.

DISPENSA DE LICITAÇÃO 010/2019

PROCESSO: 19.18.000000297-4.
OBJETO: Locação de compressor de ar XA 176 ATLAS COPCO – 10 BAR.
A COMPANHIA CARRIS PORTO-ALEGRENSE torna pública a realização de procedimento em 
epígrafe com base no art. 29, XV da Lei n. 13.303/16 com vistas à locação de compressor de ar XA 
176 ATLAS COPCO – 10 BAR.

Porto Alegre, 05 de junho de 2019.

HELEN MACHADO, Diretora Presidente.

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO 048/2019

PROCESSO: 19.18.000000215-0
A Unidade de Compras e Licitações da COMPANHIA CARRIS PORTO-ALEGRENSE informa o 
resultado do julgamento do pregão supracitado:
OBJETO: Aquisição de ventiladores de parede.
VENCEDOR: Digiplus Tecnologia Eireli - EPP – Item: 01.
A ata na íntegra desse processo encontra-se disponível no sítio: 
www.portaldecompraspublicas.com.br.
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Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

HELEN MACHADO, Diretora Presidente.

DISPENSA DE LICITAÇÃO 007/2019

PROCESSO: 19.18.000000287-7
OBJETO: Aquisição de acelerômetro
A COMPANHIA CARRIS PORTO-ALEGRENSE torna pública a realização de procedimento em 
epígrafe com base no art. 29, II da Lei n. 13.303/16 com vistas à aquisição de acelerômetro.

Porto Alegre, 05 de junho de 2019.

HELEN MACHADO, Diretora Presidente.

DISPENSA DE LICITAÇÃO 008/2019
PROCESSO: 19.18.000000298-2
OBJETO: Aquisição de 40 livros – formato A4
A COMPANHIA CARRIS PORTO-ALEGRENSE torna pública a realização de procedimento em 
epígrafe com base no art. 29, II da Lei n. 13.303/16 com vistas à confecção de livros.

Porto Alegre, 05 de junho de 2019.

HELEN MACHADO, Diretora Presidente.

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
POSSÍVEL VEÍCULO ABANDONADO

PROCESSO 18.16.000036749-2

SENHOR(A): LEONARDO LEOPOLDO MANGEON JUNIOR
Conforme Termo de Constatação nº 073-2019, lavrado em 30/10/18, por volta das 15h, no logradouro 
(rua, avenida, etc) JOAO CORREA X SAPE bairro VILA IPIRANGA, nesta capital, foi evidenciado o 
veículo de marca/modelo CHRYSLER STRATUS LX cor PRATA e placas IHD9189, de vossa 
propriedade, em provável situação de abandono.
Segundo a Lei Municipal nº 10.837, de 11 de fevereiro de 2010, regulamentada pela Resolução 
da EPTC nº 01/13, os veículos que estiverem estacionados em logradouros públicos por prazo 
superior a 30 (trinta) dias são considerados abandonados, autorizando ao Poder Público a proceder a 
sua remoção.
Necessário mencionar que o patrimônio em questão foi adesivado trinta dias após a lavratura do 
termo supramencionado; assim, já decorrido o trintídio legal, vossa senhoria terá o prazo de 10 (dez) 
dias para remover o veículo do local, sob pena de arcar com todas as custas referentes à remoção e 
depósito do bem.
Salienta-se que, nos termos do artigo 328 do Código de Trânsito Brasileiro, os veículos removidos e 
não reclamados por seus proprietários, dentro do prazo de noventa dias, serão levados à hasta 
pública.
DESSA FORMA, pedimos a gentileza de que vossa senhoria diligencie no sentido de retirar o veículo 
do local, no qual se encontra estacionado há mais de 30 (trinta) dias, sob pena de serem tomadas as 
providências administrativas e judiciais cabíveis.

FABIO BERWANGER JULIANO, Diretor-Presidente EPTC 

EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO
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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
POSSÍVEL VEÍCULO ABANDONADO

PROCESSO 18.16.000043996-5

SENHOR(A): CAROLINE PICCOLI CAMILO
Conforme Termo de Constatação nº 272-2018, lavrado em 02/12/18, por volta das 14h, no logradouro 
(rua, avenida, etc) ALCINDO GUANABARA bairro PARTENON, nesta capital, foi evidenciado o 
veículo de marca/modelo GM CELTA 2P LIFE de cor BRANCA e placas DLC0583, de vossa 
propriedade, em provável situação de abandono.
Segundo a Lei Municipal nº 10.837, de 11 de fevereiro de 2010, regulamentada pela Resolução 
da EPTC nº 01/13, os veículos que estiverem estacionados em logradouros públicos por prazo 
superior a 30 (trinta) dias são considerados abandonados, autorizando ao Poder Público a proceder a 
sua remoção.
Necessário mencionar que o patrimônio em questão foi adesivado trinta dias após a lavratura do 
termo supramencionado; assim, já decorrido o trintídio legal, vossa senhoria terá o prazo de 10 (dez) 
dias para remover o veículo do local, sob pena de arcar com todas as custas referentes à remoção e 
depósito do bem.
Salienta-se que, nos termos do artigo 328 do Código de Trânsito Brasileiro, os veículos removidos e 
não reclamados por seus proprietários, dentro do prazo de noventa dias, serão levados à hasta 
pública.
DESSA FORMA, pedimos a gentileza de que vossa senhoria diligencie no sentido de retirar o veículo 
do local, no qual se encontra estacionado há mais de 30 (trinta) dias, sob pena de serem tomadas as 
providências administrativas e judiciais cabíveis.

FABIO BERWANGER JULIANO, Diretor-Presidente EPTC

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
POSSÍVEL VEÍCULO ABANDONADO

PROCESSO 18.16.000044001-7

SENHOR(A): LUIZ FERNANDO GOYER
Conforme Termo de Constatação nº 276-2018, lavrado em 02/12/18, por volta das 14h, no logradouro 
(rua, avenida, etc) ALCINDO GUANABARA bairro PARTENON, nesta capital, foi evidenciado o 
veículo de marca/modelo VW FUSCA de cor BRANCA, Placa IGV2972, de vossa propriedade, em 
provável situação de abandono.
Segundo a Lei Municipal nº 10.837, de 11 de fevereiro de 2010, regulamentada pela Resolução 
da EPTC nº 01/13, os veículos que estiverem estacionados em logradouros públicos por prazo 
superior a 30 (trinta) dias são considerados abandonados, autorizando ao Poder Público a proceder a 
sua remoção.
Necessário mencionar que o patrimônio em questão foi adesivado trinta dias após a lavratura do 
termo supramencionado; assim, já decorrido o trintídio legal, vossa senhoria terá o prazo de 10 (dez) 
dias para remover o veículo do local, sob pena de arcar com todas as custas referentes à remoção e 
depósito do bem.
Salienta-se que, nos termos do artigo 328 do Código de Trânsito Brasileiro, os veículos removidos e 
não reclamados por seus proprietários, dentro do prazo de noventa dias, serão levados à hasta 
pública.
DESSA FORMA, pedimos a gentileza de que vossa senhoria diligencie no sentido de retirar o veículo 
do local, no qual se encontra estacionado há mais de 30 (trinta) dias, sob pena de serem tomadas as 
providências administrativas e judiciais cabíveis.

FABIO BERWANGER JULIANO, Diretor-Presidente EPTC.

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
POSSÍVEL VEÍCULO ABANDONADO

PROCESSO 18.16.000024580-0

SENHOR(A): FABIANO DA LUZ DE FREITAS
Conforme Termo de Constatação nº 204-2018, lavrado em 25/07/18, por volta das 10h, no logradouro 
(rua, avenida, etc) GEN RONDON, 59 bairro TRISTEZA, nesta capital, foi evidenciado o veículo de 
marca/modelo DAEWOO ESPERO CD de cor BEGE e placas JEN1889, de vossa propriedade, em 
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provável situação de abandono.
Segundo a Lei Municipal nº 10.837, de 11 de fevereiro de 2010, regulamentada pela Resolução 
da EPTC nº 01/13, os veículos que estiverem estacionados em logradouros públicos por prazo 
superior a 30 (trinta) dias são considerados abandonados, autorizando ao Poder Público a proceder a 
sua remoção.
Necessário mencionar que o patrimônio em questão foi adesivado trinta dias após a lavratura do 
termo supramencionado; assim, já decorrido o trintídio legal, vossa senhoria terá o prazo de 10 (dez) 
dias para remover o veículo do local, sob pena de arcar com todas as custas referentes à remoção e 
depósito do bem.
Salienta-se que, nos termos do artigo 328 do Código de Trânsito Brasileiro, os veículos removidos e 
não reclamados por seus proprietários, dentro do prazo de noventa dias, serão levados à hasta 
pública.
DESSA FORMA, pedimos a gentileza de que vossa senhoria diligencie no sentido de retirar o veículo 
do local, no qual se encontra estacionado há mais de 30 (trinta) dias, sob pena de serem tomadas as 
providências administrativas e judiciais cabíveis.

FABIO BERWANGER JULIANO, Diretor-Presidente EPTC 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 04/2018

PROCESSO: 18.16.000012188-4
MODALIDADE: Inexigibilidade 01/2018.
CONTRATANTE: Empresa Pública de Transporte e Circulação S.A.
CONTRATADA: Sulsystem Análise e Desenvolvimento de Sistemas Ltda. CNPJ: 01.211.157/0001-29.
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviço de consultoria técnica, conversão e liberação dos 
dados do sistema de folha de pagamento e recursos humanos, atualmente em uso para migração e 
implantação, para o funcionamento do novo sistema de gestão em RH, em conformidade com o 
projeto e-social.
OBJETO DO TERMO ADITIVO: A prorrogação do prazo contratual, bem como alterações na tabela 
de serviços.
VALOR: Não há alteração de valores.
BASE LEGAL: art. 57, inciso II, e art. 65, inciso I, alínea ‘a’, ambos da Lei Federal 8.666/93. 

MILENE FONTANELLA HARTMANN, Diretora Administrativo-Financeira. 

CONTRATO

PROCESSO 19.12.000000107-9 - CONTRATO

CONTRATANTE: Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre –
PROCEMPA.
CONTRATADA: M C PADULA – CONSULTORIA E PERÍCIAS
CNPJ: 14.188.082/0001-54
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de perícia contábil, sem dedicação exclusiva, para 
a elaboração e revisão de cálculos judiciais e extrajudiciais nas áreas trabalhista, cível e/ou tributária; 
elaboração de pareceres técnicos, assim como formulação de quesitos em perícias contábeis judiciais 
e extrajudiciais, inclusive complementares; atuação da CONTRATADA como assistente técnico 
pericial da CONTRATANTE; impugnação dos cálculos da parte contrária, fornecendo subsídios 
técnicos de impugnação para a área jurídica da CONTRATANTE e/ou escritórios terceirizados, em 
qualquer fase processual, incluindo a identificação e caracterização das parcelas reclamadas nos 
processos judiciais nos quais a CONTRATANTE seja parte; bem como a execução de cálculos para 
estimativa e apuração dos valores dos pedidos, dos depósitos recursais, das condenações e das 
liquidações dos débitos, visando ao atendimento das necessidades da CONTRATANTE no âmbito 
judicial e extrajudicial, perante o INSS, a Receita Federal e o FGTS.

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO MUNICÍPIO DE 
PORTO ALEGRE
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VALOR GLOBAL:  R$ 36.199,20 (trinta e seis mil cento e noventa e nove reais e vinte centavos).
DATA DA ASSINATURA: 30/05/2019
BASE LEGAL: Lei nº 13.303/2016

Porto Alegre, 30 de maio de 2019.

MARCELO LEITES BERTOLINI, Diretor Administrativo.

PREGÃO ELETRÔNICO 009/2019
PROCESSO 18.12.000001563-5

A COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE torna 
público que a vencedora desta licitação, que tem por objeto a contratação de serviços prestados por 
pessoa jurídica, para atendimento ao Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional- PCMSO, é 
a empresa Clínica de Fisioterapia Integrada Ltda.

Porto Alegre, 06 de junho de 2019.

MARCELO LEITES BERTOLINI, Diretor-Administrativo.
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